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A mobilidade urbana está na origem de 40% das emissões de CO2 e de 70% das emissões de 
outros poluentes. Em Portugal o sector dos transportes é um dos principais emissores de gases 
com efeito de estufa. Este aumento do tráfego nas cidades tem conduzido a um fenómeno de 
congestionamento crónico, com inúmeras consequências negativas no meio ambiente e na 
qualidade de vida das populações. 
Esta dissertação de mestrado pretende contribuir para inverter a tendência e aponta um 
conjunto de estratégias que contribuem para o aumento do índice de mobilidade ciclável nas 
cidades portuguesas. Os casos de estudo analisados: Amesterdão, Sevilha e Murtosa permitem 
identificar algumas das melhores políticas de ordenamento, planeamento e incentivo à 
mobilidade ciclável. 
Portugal tem evoluído a um ritmo muito lento, com pouca promoção e incentivo da utilização 
da bicicleta nas cidades, sobretudo nas vertentes de mobilidade e transporte. Uma política de 
promoção para os modos suaves deve recorrer a um leque diversificado de medidas, desde as 
medidas “hard” ligadas às infra-estruturas, às medidas “soft, que reforçam a eficácia das 
anteriores e às medidas “mindset”, que conduzem a alterações de comportamento. 
A mudança do automóvel para a bicicleta depende de um importante e abrangente leque de 
factores, nomeadamente da imagem de marca que consiga adquirir, da alteração do paradigma 
do uso da bicicleta em lazer para um meio de transporte diário, da topografia, da distância 
entre destinos, do tempo de viagem, do clima, da segurança, de medidas de acalmia de tráfego 
e da qualidade de infra-estruturas. 
O recurso à bicicleta é visto, muitas vezes, como uma solução para curtas distâncias. Mas se se 
considerar a sua integração com os transportes públicos, esta pode desempenhar um papel 
significativo e servir como um modo de alimentação para toda a rede. A intermodalidade 
assume um papel decisivo na promoção da mobilidade ciclável ao contribuir para suprir 






















Urban mobility is the source of 40% of CO2 emissions and 70% of emissions of other 
pollutants. In Portugal the transport sector is a major issuer of Greenhouse Gases. This 
increased traffic in cities has led to a chronic congestion, with numerous negative 
consequences on the environment and quality of life. 
This dissertation aims to reverse this trend and to define a set of strategies that contribute to 
the increased mobility index cycling in Portuguese cities. The study cases: Amsterdam, Seville 
and Murtosa allow to identify the best planning policies, planning and encouraging cycling 
mobility. 
Portugal has evolved to a very slow pace, with little promotion of cycling and encouragement 
of cycling in cities, especially in the areas of mobility and transportation.  A promotion policy 
for the soft modes should appeal to a diverse range of measures, from the “hard” measures 
linked to infrastructure, “soft” measures to, which enhance the effectiveness of the above. 
The change from car to bicycle depends, essentially, in a brand image that acquires the 
paradigm of leisure for daily transportation, topography, distance between destinations, travel 
time, weather, safety, traffic calming measures and quality of cycling infrastructure. 
The use of the bicycle is often seen as a solution for short distances. But if we consider its 
integration with public transport, the bicycle can play a significant role in longer trips and 
serve as a feeding mode for the entire network. The intermodality plays a decisive role in 
promoting cycling mobility to help overcome distances over 5km and help overcome obstacles 
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1.1. Enquadramento do tema 
 
“ (…) até 2050, o mundo tem de reduzir as emissões de gases com efeito de estufa em pelo 
menos 15% ” (CE, 2006). 
O aumento do tráfego nas cidades tem conduzido a um fenómeno de congestionamento crónico, 
com inúmeras consequências negativas no meio ambiente e na qualidade de vida daqueles que 
partilham este espaço. Estima-se que na Europa, os factores referidos levem a perdas anuais de 
100 mil milhões de euros, ou seja 1% do PIB da UE, é anulado pela insustentabilidade nas 
opções de deslocação (CE, 2007).  
A poluição atmosférica e sonora intensifica-se todos os anos no planeta. A mobilidade urbana 
está na origem de 40% das emissões de CO2 e de 70% das emissões de outros poluentes que 
resultam da queima de combustíveis associados às deslocações motorizadas (CE, 2007).  
A utilização de veículos cada vez mais potentes, o aumento da motorização e os índices de 
ocupação automóvel cada vez mais baixo têm-se sobreposto ao aumento de eficiência obtido 
pelos diversos avanços tecnológicos e colocam em causa a dependência de recursos energéticos 
não renováveis. 
Vários estudos mostram que cerca de 30% das deslocações de automóvel na Europa têm menos 
de 3Km e 50% menos de 5Km. É precisamente nestas deslocações que a bicicleta pode competir 
com o automóvel e tornar-se uma alternativa plausível para satisfazer as necessidades de 
deslocações pendulares na cidade. 
Portugal tem actualmente uma das taxas de motorização absoluta mais elevadas do mundo, com 
778 veículos por cada 1000 habitantes, e é o terceiro país da União Europeia com mais 
automóveis ligeiros por habitante (EEA, 2007). 
Numa altura em que o paradigma do desenvolvimento sustentável está cada vez mais presente, 
assim como as questões de gasto e eficiência energética, qualidade do ar, ruído é essencial 
repensar o modelo de mobilidade urbana pretendido. 
Em Portugal o recurso aos modos suaves como andar a pé ou de bicicleta ainda se relaciona, no 
estigma das populações, com situações de baixo nível socioeconómico, associando, por outro 
lado, a posse e o uso do automóvel ao desenvolvimento e elevado poder económico (Seabra et 
al., 2012).  
Alguns dos países Europeus já perceberam que a bicicleta é um veículo capaz de concorrer com 
o automóvel em percursos urbanos até 5 km. Na Suécia, um país frio, 33% das deslocações 
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diárias na cidade de Västeras são feitas de bicicleta. Na Suíça, que não é um país plano, a 
bicicleta é utilizada em 23% das deslocações na cidade de Basileia.  
Ao contrário destes exemplos, Portugal tem evoluído a um ritmo muito lento, com pouca 
promoção e incentivo da utilização da bicicleta nas cidades, sobretudo nas vertentes da 
mobilidade e transporte. Por exemplo Lisboa, a capital Portuguesa e uma das capitais europeias, 
não atinge 1% no número de deslocações diárias em bicicleta. Apesar de ter existido uma 
tradição enraizada no uso da bicicleta em algumas regiões, por exemplo no Alentejo e Baixo 
Vouga, esta foi-se perdendo ao longo dos anos, na maioria dos casos. 
A mobilidade urbana surge assim como uma questão premente e de significativa importância 
social, para a qual ainda não se encontraram respostas perfeitas, mas onde se impõe um esforço 




O grande objectivo desta dissertação passa por definir um conjunto de estratégias que permitam 
aumentar o índice de mobilidade ciclável em Portugal, nos meios urbanos que apresentem 
características mínimas para tal.  
Com base em análises de casos de estudo pretende-se identificar as melhores políticas de 
ordenamento, planeamento e incentivo à mobilidade ciclável. Perceber o caminho que 
percorreram e os factores que permitiram atingir este patamar. Para isso analisam-se os 
seguintes 4 casos de estudo: (i) a cidade de Amesterdão, onde o índice de mobilidade ciclável é 
o mais elevado do mundo; (ii) a cidade de Sevilha, pela eficácia no crescimento no número de 
deslocações em bicicleta num curto espaço de tempo e pela proximidade cultural com Portugal; 
(iii) o município da Murtosa, por se considerar o caso português com maior sucesso na cultura e 
promoção da mobilidade ciclável; e (iv) a cidade de Lisboa, por ser uma das capitais da Europa 
com o menor índice de mobilidade de deslocações em bicicleta e pela necessidade de avaliar a 
existência de potencial para inverter as estatísticas. 
Pretende-se ainda identificar os benefícios que podem resultar da adopção da bicicleta e reflectir 
sobre os motivos que desincentivam os portugueses a não adoptar modos de transporte mais 
sustentáveis, especialmente nos grandes meios urbanos com aptidão ciclável, mesmo em casos 
em que existe uma alternativa tão ou mais vantajosa do que o automóvel.  
 
1.3. Estrutura da dissertação 
 
Este trabalho encontra-se estruturado em dez capítulos.  
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O primeiro capítulo incide sobre o contexto e enquadramento em que se insere este estudo, 
focando os objectivos que se pretendem alcançar. 
Nos capítulos dois a seis faz-se a revisão das várias temáticas abordadas ao longo do corpo do 
trabalho. Aprofunda-se o termo da mobilidade urbana, a intermodalidade e medidas de acalmia 
de tráfego. Aborda-se de forma detalhada o conceito e importância da mobilidade ciclável e 
descreve-se o ponto de situação nacional e internacional. 
No sétimo capítulo descreve-se a metodologia adoptada na análise empírica e justificam-se as 
opções dos casos de estudo abordados no capítulo seguinte. 
O oitavo capítulo incorpora a análise dos quatro casos de estudo e a identificação das estratégias 
direccionadas para a mobilidade ciclável. 
O nono capítulo apresenta as várias propostas de estratégia para aumentar o índice de 
mobilidade ciclável em Lisboa e outras zonas urbanas de Portugal, cujas características 
orográficas facilitem a evolução e adesão a este modo de transporte. 











2. MOBILIDADE URBANA  
 
A mobilidade urbana pode definir-se como o modo e frequência de deslocações pessoais 
necessárias para satisfazer as suas necessidades, em interacção com o espaço que habitam e a 
sociedade. É considerada como um direito adquirido na cultural ocidental (APA, 2010b). 
Todavia, começa a ser inquestionável que o seu exercício acarrete custos económicos, sociais e 
ambientais incomportáveis para o próprio funcionamento das sociedades. Neste sentido, o 
Relatório de Bruntland defende que “ a mobilidade urbana deve favorecer o desenvolvimento 
económico das vilas e cidades, a qualidade de vida dos seus habitantes e a protecção do 
ambiente” e introduz pela primeira vez o conceito de mobilidade sustentável. 
Segundo Bertolini et al. (2008), existem factores como a dimensão do espaço urbano, a 
complexidade das actividades desenvolvidas, a disponibilidade de serviços de transporte e as 
características da população que influenciam a mobilidade. Para a compreender será necessário 
conhecer o modo de vida, os factores socio - económicos e as várias escalas de mobilidade na 
estrutura territorial (Rolo, 2011). Actualmente, a mobilidade urbana não consiste apenas numa 
simples ligação entre locais distintos das metrópoles, mas sim como quadro de vida urbano que 
potencia a expressão de desejos, necessidades e aspirações de deslocação da população no 
respectivo território. O contributo desta perspectiva para a qualidade de vida urbana não se 
esgota em “mais” transportes e em “mais” acessibilidades, mas sobretudo numa melhor 
mobilidade, dada a natureza qualitativa que lhe está subjacente (CMO 2009).  
A mobilidade urbana não parou de aumentar ao longo do século passado, as deslocações são 
agora cada vez menos radiais, ou mesmo radio-concêntricas; cada vez mais diversificadas e 
aleatórias ou, no mínimo, não regulares (APA, 2010b). O padrão de mobilidade das populações 
tem sofrido alterações, com o aumenta da dispersão das áreas residenciais e descentralização de 
serviços e actividades económicas. Aliado a esta tendência, assiste-se ainda hoje, a um 
crescimento desmesurado da utilização do automóvel. 
O aumento continuado das emissões de gases com efeito de estufa associado ao sector dos 
transportes, os crescentes congestionamentos de tráfego no tempo e no espaço e a destruição ou 
desvalorização dos espaços públicos, com a consequente deterioração da qualidade do ambiente 
urbano, tornam cada vez mais evidente a insustentabilidade do modo como a mobilidade se 
exerce na actualidade e apontam para a imperiosa necessidade de se encontrarem soluções que, 
sem porem em causa esse direito, o condicionem às suas consequências ambientais e 





2.1. Mobilidade sustentável 
 
Apesar de não existir uma definição de mobilidade sustentável universalmente aceite (Steg e 
Gifford, 2005), existe um largo consenso, quanto às principais características que esta deve 
abranger. O World Business Council for Sustainable Develpment afirma que “a Mobilidade 
Sustentável é a capacidade de dar resposta às necessidades da sociedade em deslocar-se 
livremente, aceder, comunicar, negociar e estabelecer relações, sem sacrificar outros valores 
humanos e ecológicos hoje ou no futuro”. 
Fundamentalmente, a mobilidade sustentável é aquela que permite a satisfação das necessidades 
económicas e sociais, não excedendo determinados níveis de externalidades negativas geradas 
pelo sistema de transportes num contexto de aumento da mobilidade urbana Steg e Gifford, 
2005). Ao nível do espaço urbano, tal significa uma redução dos níveis de utilização do 
automóvel e o potenciar da utilização de modos colectivos e não motorizados, consolidando os 
modos suaves, como alternativa viável. Para tal, é essencial controlar a expansão urbana, 
reabilitar a cidade existente e misturar os usos e grupos sociais, como factor de integração, 
aspectos que passam necessariamente pela gestão e ordenamento do território (APA, 2010b) 
Este conceito pressupõe que os cidadãos, vivendo em cidades, vilas, aldeias, disponham de 
condições que lhes proporcionem deslocações seguras, confortáveis, com tempos de viagem 
aceitáveis, custos acessíveis, eficientes energeticamente e com reduzidos impactos ambientais 
(IMTT, 2012a). 
A mobilidade sustentável deve apoiar-se em três pilares fundamentais, articulados entre si 
(figura 2.1): Um correcto ordenamento do território, políticas de investimento em transportes 
públicos e não motorizados e medidas que restrinjam o uso automóvel. Banister (2008) defende 
que para se atingir a verdadeira mobilidade sustentável, é necessária cooperação mútua entre 
especialistas, investigadores, decisores políticos, académicos, praticantes e activistas nas áreas 
dos transportes, ordenamento do território, engenharia, modos sustentáveis e transporte público. 











Nos anos 70, o grande objectivo passava por aumentar o número de veículos por pessoa mas 
actualmente, o paradigma começa a mudar e a preocupação emergente é a promoção da 
mobilidade sustentável, diminuindo a dependência do automóvel e aumentando o número de 
deslocações pedestres, através da mudança de hábitos dos cidadãos (Rolo, 2011).  
Um dos princípios básicos para melhorar a mobilidade urbana, passa por limitar o uso do 
automóvel, promover a circulação pedestre e em bicicleta e aperfeiçoar os transportes públicos. 
Adoptando simultaneamente, uma política adequada de ordenamento do território e dos 
transportes, gerida de forma eficiente (Borrego, 2005). 
A mobilidade sustentável deve promover-se através de políticas integradas que contribuam para 
o desenvolvimento sustentável dos territórios e da sociedade, criando cidades sustentáveis no 
seu todo, capacitadas para atingir os seguintes objectivos (Banister, 2008): 
 Redução das distâncias de deslocação; 
 Incremento da mobilidade suave e dos transportes públicos; 
 Redução da mobilidade com recurso ao automóvel; 
 Redução do consumo energético; 
 Promoção da cooperação intersectorial; 
 Consciencialização da população; 





Figura 2.1 - Pilares para a mobilidade sustentável (Alves, 2007) 
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2.2. Mobilidade suave 
 
A mobilidade suave, também referida por alguns autores, como mobilidade activa engloba todas 
as tipologias de deslocações que não impliquem modos de transporte motorizados, ou seja, que 
se realizem com recurso apenas à própria energia.  
Em Portugal, a designação de “modos suaves” foi proposta no âmbito do desenvolvimento do 
projecto CULTOUR – “A new mobility CULture for residents and TOURists” (APA, 2010b). 
Estes modos de transporte são entendidos como transporte de velocidade reduzida que ocupam 
pouco espaço, têm pouco impacte na via pública e que não emitem gases para a atmosfera, 
como a simples pedonalidade ou a deslocação com recurso a bicicletas, ou quaisquer outros 
similares, encarados como uma mais -valia económica, social e ambiental (Resolução da 
Assembleia da República n.º 3/2009). 
Os modos suaves estão acessíveis a todos os sectores da população e possuem um papel 
importante na gestão da mobilidade. Quando se consegue uma redução na utilização do 
transporte individual, como consequência da implementação dessas estratégias de gestão, uma 
percentagem significativa das deslocações é transferida para o modo pedonal ou para a bicicleta 
(Ferreira, 2011). Na totalidade ou em conjunto com os transportes colectivos, com inúmeros 
benefícios associados para todos os utilizadores das vias e do espaço público comum. 
Ao longo deste trabalho foca-se apenas a mobilidade em bicicleta por ser uma solução com 
possibilidade de competir com o automóvel nas deslocações diárias, em meio urbano, e por 















3. MOBILIDADE CICLÁVEL 
 
3.1.  Ordenamento e planeamento 
 
Para Partidário (1999), o ordenamento do território prende-se com a “necessidade de estabelecer 
regras de funcionamento da actividade humana que permitam a harmonia temporal para o 
desenvolvimento de acções ou para a utilização de recursos que, consequentemente, permitam 
atingir objectivos de satisfação de necessidades e aspirações individuais ou colectivas”. 
O Decreto-Lei n.º 58/2007, de 4 de Setembro, aprovou o Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território (PNPOT), apresentando um conjunto de medidas para os próximos 
20 anos, cujos objectivos reforçam as ligações das políticas de transportes e de planeamento 
urbano (Almeida, 2010; DL 58/2007): 
 "Integrar no planeamento municipal e intermunicipal a dimensão financeira dos 
sistemas de transportes e de mobilidade, programando os investimentos, os subsídios e 
a captação de valor junto dos beneficiários indirectos de forma a assegurar a boa gestão 
e a sustentabilidade da exploração desses sistemas”; 
 “Promover a elaboração de planos de mobilidade intermunicipais que contribuam para 
reforçar a complementaridade entre centros urbanos vizinhos e para uma maior 
integração das cidades com o espaço envolvente e que contemplem o transporte 
acessível para todos”; 
 “Rever o quadro legal, para que nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto e nas 
aglomerações urbanas de maior dimensão se verifique uma maior articulação entre o 
desenvolvimento de novas urbanizações e o sistema de transportes, nomeadamente 
através do condicionamento da aprovação de planos de pormenor e do licenciamento de 
loteamentos à avaliação dos seus impactos no sistema de mobilidade”. 
Falar-se de instrumentos de planeamento e de gestão territorial de uma cidade, de um concelho 
ou de uma região, é exigir reflectir-se sobre o equilíbrio económico e social desse mesmo 
território, de direitos, de impactes e necessariamente definir-se, entre outros, os aspectos de 
mobilidade, de acessibilidade e de ambiente. Têm sido normalmente associados às 
características do funcionamento desses espaços geográficos mas, condicionantes como a 
morfologia, a forma e estrutura urbana também têm uma elevada incidência nesse modo de 
funcionamento, logo, nas actividades e no modo de vida urbana das populações (Gaivoto, n.d.). 
A morfologia urbana influencia os padrões de mobilidade, numa perspectiva de 
sustentabilidade, sendo que alguns autores defendem que a “cidade compacta” é, 
10 
 
provavelmente, a forma mais eficaz do ponto de vista energético, tendo igualmente vantagens 
sociais e económicas (APA, 2010b; Stead, 2001).  
A urbanização de alta densidade combinada com redes de transportes colectivos está associada a 
um menor número de deslocações, conseguindo-se uma redução de 10-15% do uso de 
combustível no transporte (Ecotec, 1993).  
A definição de áreas urbanas de uso misto que fomentem a diversidade de funções, tem 
constituído um objectivo do “Novo Urbanismo”, traduzido em espaços urbanos auto-suficientes 
(APA, 2010b). 
Entretanto, no decorrer do último século, foram-se consolidando duas formas de cidade e com 
elas, dois modos de vida: a cidade densa rica em vida, em actividades, e com património 
cultural e a cidade dispersa que ocupa muito espaço, tem pouco convívio e uma segregação 
social. É neste contexto que se pode analisar o funcionamento das redes e dos serviços, como os 
de transporte público que estão associados à vida urbana (Beaucire, 1997), seja qual for a cidade 
ou área urbana escolhida. 
Os princípios internacionais do planeamento da mobilidade ciclável são muito diferentes dos 
adoptados e utilizados em Portugal. Por norma, os casos internacionais são mais orientados para 
o utilizador, consideram o padrão de mobilidade e tentam entender as suas preferências de 
mobilidade e criar redes cicláveis que vão ao seu encontro (Madruga, 2012).  
Desta síntese ressalta a ideia de que os projectos urbanísticos e o planeamento urbano devem 
incluir nas suas propostas a questão da mobilidade sustentável como um novo paradigma de 
planeamento de modo a alterar, de forma decisiva, o actual panorama de uma expansão urbana 
dispersa e fortemente dependente do veículo individual motorizado. 
 
3.2.  Documentos de referência para a promoção da mobilidade ciclável 
 
Tendo por base os princípios e programas contidos na Declaração do Rio Janeiro e na Agenda 
21 houve, na década de noventa, um súbito interesse e consequente financiamento de 
investigação em torno dos modos suaves. Este facto só por si contribuiu para um explodir de 
conferências, projectos comunitários e documentação que revolucionaram conceitos 
considerados pacíficos até então, em particular em países com menor tradição em planeamento 
de infra-estruturas cicláveis. Mais importante ainda, a bicicleta começou a ser considerada uma 





3.2.1. Orientações da União Europeia 
Cidades para bicicletas, cidades de futuro 
Esta publicação da Comunidade Europeia é dirigida a todos os responsáveis políticos de médias 
e grandes cidades da União Europeia, no âmbito dos compromissos internacionais, na temática 
da redução de gases com efeitos de estufa e qualidade do ar (CE,2000). 
Com base em exemplos de sucesso, pretende diminuir o uso do automóvel individual, estimular 
o uso da bicicleta, dos transportes públicos, a partilha de veículos, sem comprometer o 
crescimento económico e a acessibilidade a bens e serviços nas cidades europeias (CE,2000). 
Margot Wallström afirma que os piores inimigos da bicicleta nas cidades não são os 
automóveis, mas sim a ideias concebidas e ao longo da publicação sugerem-se algumas medidas 
simples que promovem a mudança dos hábitos dos cidadãos (CE, 2000) 
 
Livro Branco (2001, 2006 e 2011) 
Documento que definiu a política de transportes da União Europeia e que elegeu como 
prioridade o reequilíbrio entre os modos de transporte (CE, 2001). Aponta a necessidade de 
proporcionar aos cidadãos sistemas de transporte eficientes que permitam: oferecer um nível 
elevado de mobilidade em toda a UE; proteger o ambiente; garantir a segurança energética; 
inovar, aumentando a eficiência e sustentabilidade do sector dos transportes em crescimento; 
estabelecer contactos a nível internacional, projectando as políticas da União a fim de reforçar a 
mobilidade sustentável, a protecção e a inovação. (IMTT, 2012b; CE, 2006) 
Destaca ainda a promoção da mobilidade sustentável e atribuiu importância à bicicleta como 
meio de transporte em trajectos de curta distância e em articulação com os transportes públicos. 
Considera a segurança rodoviária como uma condição prévia ao desenvolvimento da bicicleta 
como meio de transporte e reforça a importância dada à protecção dos peões e dos ciclistas e 
apela à fixação de normas de segurança. (IMTT, 2011a; CE, 2001; CE, 2011). 
 
Livro Verde – Por uma nova cultura de mobilidade urbana 
Esta publicação da União Europeia veio desafiar as cidades e países para um novo paradigma: 
“conciliar o desenvolvimento económico das vilas e cidades e a acessibilidade com a melhoria 
da qualidade de vida e com a defesa do ambiente” (CE, 2007). Defende que, para atingir uma 
melhor mobilidade urbana sustentável, há que incentivar a procura de soluções inovadoras e 
ambiciosas em matéria de transportes urbanos, permitindo usufruir de vilas e cidades menos 
poluídas e mais acessíveis onde o tráfego flui livremente (CE, 2007). 
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O Livro Verde foi objecto de larga divulgação, tendo a sua elaboração sido acompanhada de um 
amplo processo de participação pública, a nível europeu, versando os temas: 1) Vilas e Cidades 
descongestionadas; 2) Vilas e Cidades mais verdes; 3) Transportes Urbanos mais Inteligentes; 
4) Transportes urbanos mais seguros; 5) Criação de uma nova cultura de mobilidade; 6) 
Recursos Financeiros (IMTT, 2012b). 
Para promover a atractividade e segurança das deslocações a pé e de bicicleta, as autoridades 
locais e regionais devem fazer com que estes meios sejam totalmente integrados no 
desenvolvimento e acompanhamento das políticas de mobilidade urbana (CE, 2007). 
 
3.2.2. Orientações nacionais 
A nível nacional, também existem documentos que abordam de forma directa ou indirecta, a 
importância da mobilidade. Destacam-se a ENDS que remete indirectamente para a promoção 
da mobilidade sustentável em bicicleta. A ENSR 2008-2015 que aponta para a necessidade de 
alteração do CdE com normas mais favoráveis para os ciclistas. O PNAEE que promove a 
sustentabilidade e eficiência no sector dos transportes e o PNAC (em elaboração), que refere a 
importância da gestão da mobilidade para garantir o cumprimento das metas nacionais em 
matéria de alterações climáticas e cumprir o Protocolo de Quioto. 
 
Projecto Mobilidade Sustentável (APA) 
O Projecto Mobilidade Sustentável, promovido pela APA, no período 2006-2010, teve como 
objectivo a elaboração e consolidação de Planos de Mobilidade Sustentável em 40 Municípios.  
Partindo de realidades muito distintas no contexto nacional, o Projecto assegurou o 
levantamento e a sistematização de informação para a caracterização e compreensão dos 
problemas da mobilidade urbana nos Municípios envolvidos, tanto em termos qualitativos, 
como quantitativos (APA, 2010a). Visa a melhoria contínua das condições de deslocação, a 
diminuição dos impactes no ambiente, e o aumento da qualidade de vida dos cidadãos e 
pretende ir ao encontro das grandes orientações estratégicas comunitárias e nacionais, numa 
lógica de sustentabilidade (APA, 2010a). 
Esta iniciativa preconizou apoio técnico e científico aos Municípios seleccionados, no 
desenvolvimento e consolidação dos referidos Planos, através da criação de uma Rede de 
Centros Universitários (APA, 2010a). Deu ainda origem à elaboração de dois documentos 
orientadores: Volume I, intitulado de Concepção, Principais Conclusões e Recomendações; 
Volume II, Manual de Boas Práticas para uma Mobilidade Sustentável, que integra experiências 
nacionais e internacionais de sucesso. Incluindo as melhores propostas formuladas no âmbito do 
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mesmo (APA; 2010b). Constituí um documento técnico e pragmático que permite aos 
Municípios Portugueses uma actuação mais eficaz no âmbito da mobilidade sustentável. 
 
Pacote de Mobilidade 
Em 2011, o IMTT afirma ser imperativo conquistar a sociedade civil para uma nova cultura de 
mobilidade e publica um conjunto de documentos técnicos cujo objectivo principal visa uma 
alteração comportamental do cidadão individual, de grupos de cidadãos, de empresas, 
instituições e uma crescente adesão a propostas e políticas a favor da mobilidade sustentável 
(IMTT, 2012b) 
Com esta publicação, define uma estratégia para a mobilidade sustentável através de um quadro 
de referência consubstanciado na produção de vários documentos enquadradores. Identifica a 
necessidade de desenvolver e traçar linhas de orientação para a política nacional de mobilidade 
que permitam agregar o desenvolvimento de PMT a uma estratégia nacional.  
Neste sentido surgem as directrizes Nacionais para a Mobilidade que constituem o documento 
orientador do conjunto de peças que define a Estratégia Nacional de Mobilidade e indica os 
instrumentos, planos/ programas para a sua prossecução. Estas linhas de orientação reflectem os 
compromissos assumidos por Portugal a nível internacional e os objectivos e metas 
estabelecidas nos vários documentos estratégicos nacionais (IMTT, 2012b). 
 
Planos de Mobilidade e Transportes (PMT) 
Os PMT, pela sua abrangência temática, identificam e potenciam formas de melhor planear e 
gerir o sistema de acessibilidades e mobilidade (IMTT, 2012b), a diversas escalas territoriais e 
institucionais (escolas, hospitais, empresas). 
São instrumentos que estabelecem a estratégia global de intervenção em matéria de organização 
das acessibilidades e gestão da mobilidade definindo um conjunto de acções e medidas que 
contribuam para a implementação e promoção de um modelo de mobilidade mais sustentável. 
(IMTT, 2011b). 
Os PMT incluem, por norma, uma visão integrada dos vários modos de transporte, baseada nas 
necessidades individuais, cuja implementação enaltece o estabelecimento de relações e parcerias 
com actores e sectores que actuam no território (Ferreira, 2011). 
Após entrada em vigor das Directrizes, para além dos PMT previstos para as Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e do Porto, a obrigatoriedade dos planos depende do número de 
habitantes e da tipologia funcional do município, como é visível na tabela 3.1. 
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Devem ser elaborados e revistos a cada 5 anos, devendo incluir um plano de acção a 10 anos, 
que integre acções de curto, médio e longo prazo, que permitam avaliar a sua realização 
temporal (IMTT, 2012b). 
Tabela 3.1 – Abrangência territorial dos PMT (adaptado de IMTT, 2012a) 




- Área Metropolitana de Lisboa e Porto (Lei 1/2009) 
- Todos os concelhos com mais de 50 mil habitantes e 
restantes concelhos com cidades capitais de distrito 
Recomendável 
Consórcios de concelhos que pretendam realizar Planos de 
Mobilidade Inter-Municipais, desde que cumprindo 
obrigatoriamente o primeiro critério e um dos seguintes: 
a. Dimensão populacional ≥ 100 mil habitantes 
b. Concelhos identificados como pertencentes a uma 
aglomeração ou sistema urbano no PROT 
correspondente ou que apresentem dinâmicas inter-
concelhias iguais ou superiores 10% da mobilidade 
pendular do total dos concelhos. 
c. Contiguidade e exclusividade na agregação 
Voluntário 
Para os restantes concelhos com limiares populacionais 
inferiores a 50 mil habitantes 
 
 
Plano de promoção da bicicleta e outros modos suaves 
Este plano foi elaborado com o objectivo de se constituir como referência nacional no 
planeamento, ordenamento e promoção dos modos suaves, principalmente no campo da 
mobilidade ciclável. Apesar de concluído em Novembro de 2012 e prever acções para 2013, 
ainda não lhe foi dado qualquer seguimento. 
É um plano cujo objectivo passa por construir uma estratégia pública de promoção dos modos 
de mobilidade, leia-se meios de deslocação e transporte de velocidade reduzida, com pouco 
impacte na via pública e sem emissões de gases poluentes. Destacam-se pelas suas 
características, as deslocações a pé, com recurso a bicicletas, ou quaisquer outros similares, 
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encarados como uma mais‐valia económica, social, ambiental e alternativa real ao automóvel 
(Seabra et al., 2012). 
Esta publicação pretende criar novos hábitos de deslocação, alternativos ao transporte individual 
e complementares ao transporte público, que influenciem as escolhas dos cidadãos e 
comportamentos mais racionais, eficientes e sustentáveis com benefícios para as cidades e para 
a comunidade (Seabra et al., 2012). 
 
 Plano Estratégico de Transportes  
O Plano Estratégico dos Transportes, para o horizonte 2011-2015, apesar de se referir à 
sustentabilidade dos transportes, apenas a cita pelo ponto de vista económico-financeiro, não 
aborda o pilar social e, em grande parte, o pilar ambiental da sustentabilidade. Não faz 
referência aos modos de deslocação não motorizados nem contempla a sua possível relevância 
como complemento para um sistema de transporte mais eficiente (Andrade 2012; Resolução do 
Conselho de Ministros nº 45/2011). 
 
O planeamento urbano e as políticas de transportes adoptadas nas últimas décadas têm 
negligenciado as necessidades de peões e ciclistas, em prol do uso desmedido do automóvel. A 
justificação para esta realidade é complexa mas relevante para que se consiga alterar um hábito 
que coloca em causa o meio ambiente e o funcionamento das próprias cidades. 
 
3.3. Vantagens da mobilidade ciclável 
 
Em Portugal o sector dos transportes é um dos principais emissores de gases com efeito de 
estufa. De acordo com a figura 3.1, foram responsáveis por 26% do total das emissões, durante 





Figura 3.1 - Emissões de gases com efeito de estufa em 2009 por sector de actividade (APA, 2011) 
 
O facto do sistema energético português ter uma elevada dependência energética, pela 
inexistência de recursos fósseis, traz a necessidade acrescida de racionalizar o seu uso, através 
de uma mobilidade mais sustentável. 
Parte da razão para uma maior eficiência pode ser conseguida com planeamento urbano que 
promovam estilos de vida mais sustentáveis. Nos últimos anos assistiu-se a uma tendência para 
a expansão urbana em mancha de óleo, que conduziu ao esvaziamento dos centros das cidades e 
à dispersão dos locais de residência. Consequentemente, as distâncias de viagem, indispensáveis 
para satisfazer as necessidades de acesso a locais de emprego e serviços, aumentaram ao ritmo 
do uso do transporte individual.  
Neste contexto, a mobilidade em bicicleta deve ser considerada como uma ferramenta relevante, 
para resolver alguns dos problemas de mobilidade nos meios urbanos ou mesmo na periferia, 
quando conjugada com outros modos de transporte (intermodalidade). 
Na cidade, a bicicleta constitui na maior parte das vezes, um meio de deslocação capaz de 
competir com o automóvel, como mostra a figura 3.2. Contabilizando o tempo porta a porta, a 
procura de estacionamento e as deslocações a pé, a bicicleta é a opção mais vantajosa em 30% 
dos percursos diários na Europa, onde por norma, metade de todas as viagens urbanas realizadas 




Figura 3.2 - Comparação de tempos de deslocação entre modos (UE, 2011). 
 
Na UE, os custos de transporte representam cerca de 13% (em 2005) do total das despesas do 
agregado familiar. Os custos de propriedade e uso de um carro são incomparavelmente 
superiores aos de uma bicicleta. Contabilizando os custos totais associados à posse e uso regular 
do automóvel, cada proprietário tem um gasto médio de 350€ por mês (Ferreira, 2013; 
Urbanczyk, 2010). A partir deste ponto de vista, é importante que as ruas e rede viária sejam 
recuperadas para o ciclismo urbano (e pedestres) por meio de medidas de acalmia de tráfego, 
partilha de espaço entre modos e segregação quando necessário.  
A nova forma de pensar a cidade, implica abordar a mobilidade ciclável, como um modo 
fundamental de mobilidade urbana, repensar os sistemas de transportes urbanos e definir 
estratégias abrangentes que caminhem para espaços públicos urbanos de alta qualidade, 
partilhados por todos e abertos a vários usos sociais (Dufour, 2010b). 
A cultura inerente ao uso da bicicleta é abordada de formas distintas nos vários países e cidades 
europeias. Em locais com um número relativamente grande de ciclistas urbanos, a percepção 
deste modo de transporte é por norma positiva, ou pelo menos neutra. Pelo contrário, noutros 
meios urbanos existem ainda preconceitos sociais a ultrapassar (OCDE, 2004). Pode mesmo 
afirmar-se que mobilidade ciclável ou mobilidade em bicicleta constitui um dos maiores 
desafios à alteração de mentalidades e comportamentos da sociedade (CE, 2000). Neste 
contexto, o comissário europeu para o Ambiente afirmou que os piores inimigos da bicicleta em 
áreas urbanas não são os carros, mas sim os preconceitos de longa data. 
A mudança do automóvel para a bicicleta depende essencialmente da imagem de marca que esta 
consiga adquirir, da alteração do paradigma do lazer/desporto para meio de transporte diário, da 




A melhoria das condições para os modos suaves, particularmente para o uso da bicicleta e as 
transferências dos modos motorizados para os não motorizados, traz consequências visíveis para 
os meios urbanos (APA, 2010a): 
- Redução da sinistralidade e risco associado 
- Redução de utilização do espaço público 
- Redução de congestionamento, ruído e emissões  
- Melhoria na saúde pública e qualidade de vida 
- Poupança energética 
- Redução de custos 
A U.S.Departement of Transportation (1993) estima que cada 1% de deslocações de automóvel, 
transferidas para os modos suaves, reduza entre 2% e 4% as emissões de poluentes. 
 
3.4. Espaço público 
 
A ocupação do espaço público associada às deslocações de automóvel representa um problema 
emergente nas cidades. Cada lugar de estacionamento corresponde a um avultado custo para as 
autarquias, com valores entre os 4 000€ e os 16 000€ (UE, 2011). 
O aumento da mobilidade em bicicleta em meio urbano reduz esta necessidade de utilização de 
espaço. A dimensão reduzida da bicicleta permite colocar, em cada lugar de estacionamento 
pensado para o automóvel, perto de 9 bicicletas, como mostra a figura 3.3.   
 
 





3.5. Implicações na saúde 
 
As administrações centrais de cada país poderiam economizar verbas significativas no sector da 
saúde se parte das viagens de curta distância, fossem substituídas por transportes activos como a 
bicicleta ou o modo pedonal (Bastos & Silva, 2006). A ECF (2013a) estima que esta 
transferência de modos permita uma poupança anual de 110 mil milhões de Euros na UE.  
Para muitas pessoas, a mobilidade ciclável constitui o único meio de fazer regularmente 
exercício físico (moderado), sem que seja necessário mudar drasticamente os hábitos de vida 
(OCDE, 2004).  
Para avaliar detalhadamente a economia na área da saúde, a OMS desenvolveu uma ferramenta 
de avaliação associada à mobilidade suave (HEAT), que quantifica os efeitos positivos para a 
saúde de deslocações em bicicleta e a pé. Baseada na questão: se x pessoas usam a bicicleta e y 
distância na maioria dos dias, qual é o valor dos benefícios na saúde, devido ao aumento da sua 
actividade física? Contabiliza o número de viagens por dia, a distância por viagem, os dias em 
que se usa a bicicleta ao longo de um ano e o risco relativo de morte. Pode ser usada para 
modelar o impacto de diferentes níveis de ciclismo (considerando também melhorias na infra-
estruturas) ou para avaliar os benefícios da bicicleta (OMS, 2008). Na Áustria, por exemplo, 
esta ferramenta estima que o ciclismo em meio urbano economize mais de 400 vidas todos os 
anos, devido à prática regular de actividade (OMS, 2013). 
Um estudo em Washington, onde participaram 600 homens e mulheres, entre os 18 e os 56 
anos, que realizam trajectos de bicicleta, em quatro dias da semana, demonstrou que estes 
ciclistas apresentam melhor saúde física e psíquica do que aqueles que não têm esse hábito. 
Verificaram-se ainda taxas de problemas cardíacos de apenas 42,7‰, contra 84,7‰, reduções 
importantes nas questões de hipertensão, bronquite crónica, asma, entre outros problemas de 
saúde. O estudo mostra igualmente que a probabilidade dos utilizadores da bicicleta, se 
considerarem como “felizes” ou “muito felizes” é quatro vezes superior aos restantes inquiridos. 
A exposição a poluente também beneficia os ciclistas urbanos (Tabela 3.2). As análises 
comparativas entre modos mostram que os automobilistas estão duas a três vezes mais expostos 
do que os ciclistas urbanos (CE, 2000). Segundo Dekoster (2000), o nível de poluição no 
habitáculo de um automóvel é invariavelmente superior à taxa de poluição do ar ambiente.  
 
Tabela 3.2 – Médias máximas de poluentes respirados por ciclistas e automobilistas no mesmo trajecto e 








Monóxido de Carbono 6730 2760 
Dióxido de Azoto 277 156 
Benzeno 138 23 
Tolueno 373 72 





A noção de segurança activa corresponde a um modelo de comportamento e de intervenção 
onde se procura estimular o respeito mútuo e a adaptação progressiva dos ciclistas ao tráfego 
motorizado e vice-versa. Este modelo defende que a integração do modo ciclável no tráfego 
motorizado, seja em coexistência ou implementando faixas cicláveis, contribui para a melhoria 
da percepção mútua entre ciclistas e condutores e, consequentemente diminui o número de 
acidentes entre os modos (CERTU, 2005). “Por norma, a forma mais segura de conduzir uma 
bicicleta é fazendo parte do tráfego. Isto é, seguindo o fluxo normal dos veículos motorizados. 
Na generalidade dos casos, quanto mais um ciclista seguir o padrão do tráfego adjacente, mais 
seguro e melhor se pode prever a sua trajectória.” (Alves, 2005a) 
Com o crescimento no ciclismo urbano seria de esperar um aumento nas taxas de acidentes. No 
entanto, os estudos mostram o oposto. Por exemplo, entre 1996/1997 e 2002, o tráfego de 
bicicleta na cidade de Odense (Dinamarca), aumentou 20%. No mesmo período, o número de 
acidentes envolvendo ciclistas, diminuíram 20% (OMS, 2006). Estes resultados foram também 
verificados em Inglaterra, na Alemanha e na Holanda (Urbanczyk, 2010). Entre 1980 e 2005, a 
Holanda testemunhou um aumento de 45% no ciclismo e uma diminuição de 58% no número de 
vítimas (CTC, 2013).  
Segundo Tolley (2003), o aumento do ciclismo reduz o risco de vítimas por quilómetro 
pedalado. A razão para este declínio não é apenas o facto de os utilizadores da bicicleta se 
tornarem mais experientes, os restantes utentes da via tornam-se mais conscientes com o hábito 
de ver um número crescente de utilizadores. Deste modo, a promoção do ciclismo pode ser 






3.7. Interacção no comércio local 
 
Algumas publicações referem que o ciclismo urbano potencia o comércio local. Os dados 
mostram que o volume de vendas mensais por ciclista, nestes espaços de comércio, é superior 
aos dos automobilistas (figura 3.3) e defendem que o investimento em infra-estruturas de 
promoção do uso da bicicleta como meio de transporte pode, fornecer benefícios económicos 
para a própria cidade (TA, 2006).  
 
Figura 3.3 - Contributo para o comércio local dos diferentes modos na cidade de Münster (EU, 2011). 
 
Segundo Dufour et al. (2010a), o uso da bicicleta fortalece a viabilidade comercial no centro das 
cidades e em zonas residenciais. Por norma, os ciclistas são os clientes mais frequentes e 
regulares de lojas nas proximidades, ao contrário dos automobilistas, que tendem a deslocar-se a 
zonas de comércio fora da cidade.  
 
3.8. Bicicleta nas escolas  
 
As escolas contribuem de forma significativa, para o congestionamento do tráfego em zonas 
residenciais e na sua proximidade (TfL, 2013). Existe assim, uma necessidade crescente para 
repensar a mobilidade de e para a escola.  
O desenvolvimento de políticas e planos de mobilidade escolar poderão contribuir de forma 
decisiva, para a inversão desta tendência. O estudo de mobilidade da comunidade escolar, em 
particular dos alunos e professores, deve ser elaborado com o objectivo de implementar um 
conjunto de soluções práticas que visem mudar os hábitos de deslocação, reduzindo a 
dependência do automóvel, em prol dos modos activos e dos transportes públicos; melhorar a 
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segurança e a qualidade de vida nos acessos à escola; e sensibilizar a comunidade escolar para 
uma mobilidade mais sustentável (IMTT, 2011b). 
Deve ser claro o desincentivo ao uso do automóvel particular, reduzindo ou restringindo por 
completo o estacionamento perto dos estabelecimentos de ensino, como acontece em inúmeras 
escolas holandesas, ou pelo menos junto à entrada das mesmas (FPCUB, 2012). Acompanhado 
de medidas de segurança que incentivem os modos activos, em simultâneo com campanhas de 
sensibilização para todos os agentes envolvidos. É necessário transmitir e demostrar que os 
modos suaves são uma alternativa segura para chegar à escola.  
Viagens de bicicleta, a pé ou qualquer outra forma de mobilidade activa para a escola 
promovem hábitos saudáveis e redução nos impactos ambientais de cada indivíduo (Stewart et 
al., 2012). Vários estudos, sobre as deslocações diárias para os serviços de ensino, que 
comparam crianças que se deslocam a pé ou de bicicleta vs. crianças que se deslocam de carro, 
revelam tendências perturbadoras no desenvolvimento da população que usa exclusivamente o 
carro. As diversas publicações apontam para menores valores de obesidade, um melhor 
desenvolvimento do Q.I. e melhor rendimento e aprendizagem na população escolar que se 
desloca com recurso a modos suaves (Pereira, 2013).  
Em Vancouver, os estudantes com jovens de 16 e 17 anos, defendem que o uso da bicicleta em 
deslocações para a escola lhes dá mais independência e rapidez do que qualquer outro modo de 
transporte. Segundo Stewart et al. (2012), existem oito factores que influenciam a decisão de 
mobilidade activa para a escola: distância, receio do tráfego e da criminalidade por parte dos 
pais, cumprimento de horários, valores, condições meteorológicas, características e políticas da 





4. EVOLUÇÃO DO USO DA BICICLETA NA EUROPA 
 
Há algumas décadas, a bicicleta constituía o meio de deslocação por excelência em grande parte 
dos países. Sempre que havia uma estrada ou caminho, a bicicleta era rainha, do Norte ao Sul da 
Europa (CE, 2000). Por norma, as cidades eram amigas deste tipo de transporte, mas com a 
alteração do paradigma para os carros, os pedestres, os usuários de bicicletas e de transportes 
públicos foram relegados para terceiro plano (Copenhagenize, 2013). Efectivamente, com o 
aumento do parque automóvel, muitas das viagens passaram para o transporte motorizado, 
principalmente nos países meridionais, onde a bicicleta continua a ser vista, na sua maioria, 
como um meio de transporte arcaico e de lazer. 
Em 1997, Portugal apresentou o valor mais baixo de utilizadores de bicicleta, no conjunto de 
países da União Europeia. Em 2000, de acordo com a tabela 4.1, era o quarto país com menor 
mobilidade em bicicleta, na Europa a 15, e o segundo com maior utilização do automóvel 
(Rietveld & Daniel, 2004).  









Países Baixos 6,66 2,96 76,11 14,27 
Dinamarca 5,48 2,52 73,79 18,20 
Alemanha 2,47 3,16 76,52 17,85 
Bélgica 2,42 2,86 78,64 16,09 
Suécia 1,95 2,76 76,09 19,20 
Finlândia 1,82 2,79 79,05 16,34 
Irlanda 1,62 3,23 77,83 17,32 
Áustria 1,11 3,42 71,26 24,21 
Itália 0,97 2,60 80,19 16,24 
Grécia 0,63 3,25 76,43 19,68 
Reino Unido 0,60 2,83 84,18 12,39 
França 0,49 2,65 79,12 17,75 
Portugal 0,26 3,009 82,54 14,11 
Espanha 0,18 3,35 78,77 17,70 
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Luxemburgo 0,000 3,05 78,66 18,29 
UE 15 1,42 2,89 79,07 16,61 
 
Em contrapartida, “várias cidades europeias como Amesterdão, Barcelona, Bremen, Copenhaga, 
Edimburgo, demonstram todos os dias que uma diminuição do uso do automóvel individual é 
um objectivo não apenas desejável mas também razoável” (Margot Wallström, Comissária 
Europeia para o Ambiente). 
Em 2007, uma sondagem nos Estados-membros da União Europeia revelou que 53% dos 
indivíduos utilizaram transporte individual nas deslocações diárias, 21% recorreram ao 
transporte colectivo e 24% deslocaram-se em modos suaves (APA, 2010b). Em Portugal, 15% 
dos inquiridos utilizaram o modo pedonal nas deslocações diárias, mas apenas 1% das 
deslocações foram realizadas em bicicleta (figura 4.1). 
 
 
De acordo com o gráfico abaixo (Figura 4.2), ainda para o mesmo ano, Portugal foi o terceiro 
Estado Membro que menos deslocações realizou em bicicleta, acima apenas de Malta e 
Luxemburgo. Em 2010, apesar da percentagem de deslocações ter aumentado (1,6%), igualando 
a Espanha, continua a registar-se uma fraca utilização da bicicleta. Mesmo com a visível 
redução na mobilidade ciclável na figura 4.2, nos países onde este meio de transporte é mais 
popular, os Países Baixos permanecem como o Estado Membro com maior utilização (Seabra et 
al., 2012). 
 




Figura 4.2 – Deslocações realizadas em bicicleta na EU em 2007 e 2010 (Seabra et al., 2012). 
 
Em 2011, os Censos foram os primeiros dados estatísticos em Portugal, a considerar a bicicleta 
numa classe desagregada de outros modos de transporte (motas) e a fornecer dados a nível local. 
Os resultados mostraram que apenas 0,5% dos portugueses usa a bicicleta nas suas deslocações 
diárias. Apesar do valor se apresentar muito baixo, estes dados são um importante ponto de 
partida para definir políticas e estratégias de incentivo, ao nível das freguesias e dos municípios. 
Recentemente, as últimas referências de mobilidade em bicicleta foram apresentadas pela 
consultora dinamarquesa Copenhagenize (tabela 4.2) e pela ECF (figura 4.3), que publicaram o 
ranking das cidades e dos países mais amigos da bicicleta, respectivamente. De acordo com o 
barómetro, Portugal continua na calda do pelotão da mobilidade ciclável, apenas à frente da 
Bulgária, Roménia e Malta (ECF, 2013b; Copenhagenize, 2013). 
O ranking visível na tabela 4.2, que apresenta as vinte cidades mais amigas da bicicleta em 
2013, resultou da pontuação de diferentes parâmetros que avaliam questões como as infra – 
estruturas, segurança ou cultura da bicicleta, num conjunto de 150 cidades mundiais. Em 
Portugal foram avaliadas duas cidades, Lisboa e Porto, mas não fazem parte do ranking de 
qualificação. 
 
Tabela 4.2 – Ranking das cidades mais amigas da bicicleta em 2013 (Copenhagenize, 2013) 
Cidades europeias mais cicláveis no ano 2013 
1.Amesterdão (Holanda) 11.Dublin (Irlanda) 
2.Copenhaga (Dinamarca) 12.Tóquio (Japão) 
3.Utrecht (Holanda) 13.Munique (Alemanha) 
4.Sevilha (Espanha) 14.Montreal (Canadá) 
5.Bordéus (França) 15.Nogóia (Japão) 
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6.Nantes (França) 16.Rio de Janeiro (Brasil) 
7.Antuérpia (Bélgica)  17.Barcelona (Espanha) 
8.Eindhoven (Holanda) 18.Budapeste (Hungria) 
9.Malmo (Suécia) 19.Paris (França) 
10.Berlim (Alemanha) 20.Hamburgo (Alemanha) 
 
Simultaneamente ao índice das cidades, a ECF lança o barómetro da mobilidade em bicicleta na 
Europa, baseado em dados de repartição modal, segurança rodoviária, volume de mercado do 
turismo em bicicleta, número de organizações nacionais em prol da mobilidade ciclável (figura 
4.3). 
 
Figura 4.3 – Barómetro europeu de mobilidade ciclável em 2013 (ECF, 2013b). 
 
Esta discrepância, ou atraso, entre Portugal e os restantes países europeus resulta de um 
conjunto de factores, visões e políticas que o país tem defendido. A segregação dos usos do 
solo, a ausência de um desenho urbano atraente e seguro no interior dos aglomerados urbanos e 
o aumento das distâncias de viagem, associadas à dispersão urbana, são exemplos dos factores 







5. INTERMODALIDADE  
 
A intermodalidade nos sistemas de transportes proporciona complementaridade e soluções em 
cadeia que permitem a conexão entre diferentes modos de transporte, com o objectivo de 
satisfazer da melhor forma, determinada deslocação entre a origem e um destino pré-definidos 
(IMTT, 2011b). Engloba a utilização de, pelo menos, dois modos diferentes de transporte de 
forma integrada e implica uma articulação entre os modos, o dimensionamento cuidado dos 
interfaces, sistemas de informação e bilhética integrada (Silva, 2009). 
O transporte intermodal é um factor chave para a atractividade do transporte público de 
qualidade e para o nível de integração entre estes. Mais intermodalidade significa mais 
integração e complementaridade entre os modos, que prevê a possibilidade de uma utilização 
mais eficiente do sistema de transportes (Reis et al., 2012). De acordo com Rolo (2011), “os 
diferentes meios de transporte deveriam funcionar como um puzzle, que encaixam 
harmoniosamente”. 
Cada modo de transporte apresenta valências e desvantagens ao nível da capacidade, 
flexibilidade, consumo de energia, segurança e desempenho ambiental. Assim, para maximizar 
os benefícios subjacentes a cada um, é fundamental que se combinem e enquadrem numa cadeia 
de transportes globalmente mais eficiente, com custos acessíveis e mais favorável ao ambiente 
(Ferreira, 2011).  
Segundo a Comissão Europeia, para tornar as cidades mais sustentáveis é essencial desenvolver 
uma nova visão integrada para o transporte urbano, com mais eficiência, infra-estruturas seguras 
e condicionar o transporte individual no centro das cidades, atenuando em simultâneo o ruído do 
tráfego e a poluição (Hegger, 2007). 
Neste contexto, a bicicleta revela-se como uma importante ponte de ligação aos outros modos 
de transporte. Se existir um planeamento integrado, pode mesmo ter um contributo relevante na 
subida da quota de mercado dos transportes públicos (APA, 2010b).  
A título de exemplo, a área de influência de uma paragem de autocarro é normalmente de 400 
metros (distância que corresponde a uma deslocação pedonal de 6 min a uma velocidade média 
de referência 4 km/h); contudo, se este percurso for efectuado de bicicleta, essa área de 
influência pode aumentar até 5 vezes (velocidade média de 20km/h). (IMTT, 2011b; CE, 2000)  
O recurso à bicicleta é visto, muitas vezes, como uma solução para curtas distâncias. Mas se se 
considerar a sua integração com os transportes públicos, esta pode desempenhar um papel 
significativo nas viagens mais longas e servir como um modo de alimentação para toda a rede. 
Pela sua flexibilidade, não deve ser vista apenas como um meio de deslocação unimodal, mas 
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fundamentalmente como um meio que permite e promove o transporte porta‐a‐porta (Seabra et 
al., 2012). 
A intermodalidade entre bicicletas e transporte público já foi alcançado com sucesso em alguns 
países como a Holanda, onde 45% dos passageiros dos comboios suburbanos usam bicicletas 
para fazer transferências e conexões (ONU, 2013). 
Quando se pensa que os transportes públicos e a mobilidade em bicicleta podem competir um 
com o outro, é necessário ter em mente que juntos, são um opositor mais forte para o carro 
(Hegger, 2007). Em distâncias significativas (superiores a 4km), a bicicleta constitui um aliado 
dos transportes públicos na procura de minimização do impacto do automóvel na cidade. Deve 
reforçar-se não só a competitividade de cada um dos dois meios de transporte, como a sua 
complementaridade. Isto significa, em particular, a criação de condições para estacionar em 
segurança nos interfaces e paragens de transportes públicos, a possibilidade de transportar a 
bicicleta dentro dos próprios transportes colectivos (CE, 2000) e a disponibilidade de sistemas 
de bicicletas de uso partilhado.  
Em vários países europeus, as infra-estruturas de apoio à bicicleta, estão implementadas há 
vários anos. Na Alemanha, por exemplo, as instalações para parqueamento de bicicletas em 
estações de interface, vão desde pequenas áreas cobertas, a grandes instalações com espaço para 
manutenção e reparação. Existem hoje, 70 estações de bicicleta, a maior, na cidade de Münster, 
está equipado com 3.000 locais de estacionamento (Hegger, 2007).  
Em Portugal, a realidade ainda é inversa, mas começam a surgir pequenos sistemas de bicicletas 
partilhadas em alguns municípios (Vilamoura, Murtosa, Cascais,…) e alguma preocupação com 
a instalação de infra-estruturas para estacionamento junto aos interfaces, embora muitas vezes 





6. ACALMIA DE TRÁFEGO 
 
A velocidade de circulação dos veículos motorizados é uma das principais barreiras ao 
desenvolvimento da mobilidade ciclável. Na sequência deste ponto de vista, torna-se 
fundamental abordar estratégias de acalmia de tráfego que a contrariem. 
O conceito que nasceu em Inglaterra, em 1963, está intimamente relacionando com a visão de 
mobilidade sustentável e pretende reduzir os impactes negativos do tráfego motorizado (Seabra 
et al., 2012), promovendo uma redução de velocidade, maioritariamente em zonas residenciais.  
A acalmia de tráfego é frequentemente descrita como a combinação de importantes medidas 
físicas, para reduzir os efeitos negativos dos veículos motorizados e melhorar as condições para 
os restantes utilizadores, adequando o volume, velocidade e comportamento dos utentes às 
características da via e não o oposto (FS, 2007). É um instrumento de decisão que pretende 
atingir dois objectivos em simultâneo, o aumento de segurança no trânsito e uma melhor 
qualidade de vida para os moradores locais (OFROU, 2003). 
As alterações impostas promovem o desenvolvimento de uma nova cultura da mobilidade 
urbana, baseada na melhoria das condições de circulação dos modos suaves e na melhoria da 
qualidade urbana, associada ao estímulo de convivência social num espaço partilhado. (Seabra 
et al., 2012). Pretende-se recuperar a rua enquanto lugar de encontro, onde as crianças podem 
brincar, promovendo o equilíbrio entre a função social e a circulação nas vias (IMTT, 2011b). 
As ilhas centrais, estreitamento de vias, deformações verticais e horizontais, são exemplos de 
técnicas de acalmia de tráfego (RoSPA, 2012), que pretendem ajudar a atingir os objectivos 
estipulados com este conceito (Adaptado de FS, 2007; Transitec, 2012): 
- Melhorar as condições de deslocação e segurança de todos os utilizadores do espaço público; 
- Promover uma partilha mais equilibrada do espaço público; 
- Reduzir a sinistralidade 
- Diminuir a velocidade e o tráfego de atravessamento; 
- Reduzir a poluição sonora, atmosférica e impactos visuais; 
- Substituir áreas de tráfego por áreas verdes, de estadia e lazer; 
- Redução de conflitos entre os vários utilizadores da rua; 
- Implementação de vegetação no espaço deixado livre pelos carros. 
Actualmente, os conceitos de tipologias de intervenção integrada de acalmia de tráfego, que 
reúnem consenso generalizado são, por ordem crescente de restrição ao tráfego motorizado: 
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zonas 30; zonas de coexistência entre modos; zonas com restrições à circulação automóvel; 
zona e ruas pedonais (Seabra et al., 2012). 
Serão apenas abordadas as duas primeiros, por beneficiarem directamente os utilizadores da 
bicicleta, apesar do regime de circulação ainda não estar completamente definido em Portugal, 
tendo sido abordado apenas nas recentes alterações ao código da estrada que entrará em vigor 
em Janeiro de 2014. 
 
6.1. Zonas 30 
 
O termo “Zona 30” define uma secção ou um conjunto de secções de estrada que constituam 
uma zona de circulação homogénea, onde a velocidade máxima de circulação está limitada a 30 
km/h, com as entradas e saídas devidamente sinalizadas. Estas zonas tornam-se assim, mais 
atraentes e seguras para os utilizadores vulneráveis, que consequentemente beneficiam de um 
aumento na sua qualidade de vida (OFROU, 2003). 
O conceito foi recebido com bastante entusiasmo por parte das populações. Na EU, pelo menos 
80 cidades já as implementaram. Só no Reino Unido, estima-se que três milhões de pessoas 
vivem em zonas 30 (Madruga et al., 2012.). Em Portsmouth, onde as zonas 30 foram 
implementadas em 94% das estradas, mais de 40% dos entrevistados afirmaram que "tem 
havido um ambiente mais seguro para caminhadas e ciclismo”, e como resultado, cerca de um 
terço dos inquiridos consideraram que houve um aumento nas actividades de pedestres e 
ciclistas (Semlyen, 2012). Graz, a segunda maior cidade da Áustria com 240 mil habitantes, 
limitou a 30 km/h a grande maioria das suas ruas, com excepção para principais artérias. Em 
Zurique, todos os bairros foram reconvertidos em “Zonas 30”. Em Haia, 65% dos arruamentos 
foram transformados em Zonas 30 (Viegas, 2008).  
As zonas com limite de velocidade de 30 km/h estruturam-se em torno da redução de tráfego 
motorizado e da melhoria das condições de segurança das deslocações, particularmente dos 
peões e ciclistas, através da imposição do limite de velocidade e de medidas ao nível do desenho 
urbano (IMTT, 2011c). Estas alterações na circulação visam uma adaptação progressiva no 
comportamento dos condutores que permita um usufruto mais equitativo do espaço público.  
Sempre que possível, as características dos arruamentos deverão incentivar velocidades de 
circulação inferiores a 30 km/h, mas se tal não for possível, é necessário recorrer a medidas de 
acalmia de tráfego. (Viegas, 2008). A colocação de lombas redutoras e gestão do 




A implementação destas Zonas 30 deverá ser efectuada em sectores residenciais, nas 
proximidades de estabelecimentos escolares, em ruas com elevada actividade comercial e social, 
nas proximidades de itinerários cicláveis ou mesmo em vias com tráfego relativamente denso, 
mas onde as características da zona se sobrepõem à sua função de circulação (adptado de 
Transitec, 2012). A curto prazo, a maioria das zonas urbanas poderão mesmo vir a converter-se 
em Zonas 30, de acordo com o Parlamento Europeu, que recentemente recomendou que se 
adaptassem este tipo de medidas, em todas as zonas residenciais, priorizando as vias sem faixas 
para ciclistas (Madruga et al., 2012.). 
Quase 30 anos após a criação destas zonas, os resultados são bastante positivos. Uma grande 
revisão de sinistralidade rodoviária em Londres entre 1986 e 2006, publicada em 2009, mostra 
que as zonas 30 reduziram o número de vítimas em mais de 40% (Grundy et al., 2009). De 
acordo com Rosén & Sander (2009), o risco de mortalidade a 50 km /h para peões e ciclistas, é 
cinco vezes maior do que o risco a 30 kmh. A probabilidade de um ciclista sobreviver a uma 
colisão com um veículo a motor, a 30 km/h é de 95% e a 50 km / h, a probabilidade é de 50% 
(Madruga et al., 2012.). 
A velocidade influência também os níveis de emissões de poluentes. Com velocidade mais 
reduzida e a ritmo constante, verifica-se uma economia de combustível e de emissões de CO2. 
Segundo Madruga et al. (2012), as Zonas 30 reduzem em 15% as emissões de CO2, 40% as de 
NOx e 45% as de CO e aumentam em 4% as emissões de hidrocarbonetos. Esta questão das 
emissões e consumos a 30 km/h tem trazido polémica, uma vez que alguns estudos mais antigos 
contrariam a ideia e consideram mesmo estas zonas como causa de maior poluição, 
essencialmente pelo facto de estes não considerarem veículos mais recentes e com maior 
tecnologia. 
 
6.2. Zonas de coexistência 
 
A consciencialização da necessidade de um aumento da qualidade de vida e interacção nos 
meios urbanos trouxe o conceito de zonas de coexistência, nas quais conseguem coexistir todos 
os modos, atribuindo a máxima prioridade aos peões e restantes modos suaves. Nestas zonas, a 
velocidade máxima de circulação varia entre a velocidade de passo (Alemanha e Holanda) e os 
20 km/h, dependendo do país (Transitec, 2012). De acordo com CERTU (2009), nestes espaços 
as várias funções da cidade são respeitadas, preenchendo assim uma lacuna que existia entre a 
zona pedonal e a zona 30 (CERTU, 2009). 
As zonas são desenhadas de acordo com o limite de velocidade aplicável. Todas as vias são de 
sentido duplo para ciclistas. As entradas e saídas desta área são indicadas por sinalização 
vertical. Aplica-se o princípio da precaução, no qual o condutor deve assegurar a segurança dos 
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mais vulneráveis (peões e ciclistas), enquanto os ciclistas têm de ceder prioridade e garantir a 
segurança dos peões (Marchal & Vandecandelaere, 2010). Os peões podem circular em toda a 
largura da estrada, os passeios e passadeiras são suprimidos. A sua única restrição é apenas não 
impedir a circulação dos outros modos, desnecessariamente. O estacionamento é praticamente 
proibido em toda a extensão, excepto em locais pré-definidos por marcações. Reduz-se desta 
forma um obstáculo à visibilidade que poderia comprometer a segurança dos utilizadores do 
espaço público. 
Uma zona de coexistência está relacionada com espaços com forte presença humana. Espera-se 
assim, promover a consciência do espaço público enquanto espaço colectivo e reforçar o sentido 
de comunidade, actuando como factor de inclusão social e contribuindo para a redução de 
comportamentos anti-sociais. Este novo desenho do espaço público, inegavelmente aumenta a 
sua qualidade: a redução da velocidade reduz o ruído, o desaparecimento de sinais de trânsito 
torna o espaço mais agradável e amigável. O cepticismo inicial das populações e técnicos deu 
lugar a espaços dinâmicos, que conquistam clientes e beneficiam empresas (OFROU, 2003). 
Existem naturalmente espaços mais propícios do que outros para a implementação deste 
conceito. Devem implementar-se em zonas com fluxos pedonais elevados e atravessamentos 
dispersos (centro de cidades, zonas com comércio e serviços, proximidade de interfaces de 
transportes); zonas residenciais; zonas com tráfego motorizado reduzido ou onde se pretenda 
reduzir e seja notória a necessidade de proteger os mais vulneráveis (Transitec, 2012). 
É essencial uma reflexão abrangente para estudar cada local, seguindo sempre uma política de 
mobilidade e planeamento coerentes (Marchal & Vandecandelaere, 2010). A implementação e 
processo de planeamento devem actuar sempre ao nível da regulamentação, gestão da 
circulação, desenho urbano e participação pública. 
As boas práticas recomendam que a transição em termos de velocidade, nestas zonas, seja 
gradual. Antes da entrada numa zona de coexistência é importante que esteja bem assinalada 
(figura 6.1) e que as velocidades praticadas sejam gradualmente reduzidas, sem que exista uma 
passagem abrupta de 50 km/h para velocidades mais baixas (20 km/h ou até a velocidade de 






Figura 6.1 – Sinalização de início de zona de coexistência na Costa da Caparica (Marta Ruxa, 
2012). 
  
6.2.1.  Código de rua 
 
Associado às zonas de coexistência surge a necessidade de criar um documento onde se 
especifiquem os direitos e as responsabilidades legais de cada usuário da rua, baseado no 
princípio da prudência e do predomínio da razão do utente mais vulnerável (CERTU, 2009). 
Reconhece-se que o conceito de código da estrada não resolve de forma conveniente os 
conflitos e a segurança em meios urbanos e existe a necessidade de evoluir para um código da 
rua que introduz uma nova filosofia de abordagem, ao considerar que a rua não deverá ter 
unicamente uma função de circulação centrada no tráfego motorizado (APA, 2010b).  
Este documento que se centra fundamentalmente nos utilizadores mais vulneráveis e no 








7. METODOLOGIA DO TRABALHO E DA ANÁLISE DE CASOS 
 
A metodologia utilizada ao longo desta dissertação divide-se em três pontos: 
1) Revisão da literatura 
Este trabalho inicia-se com a análise documental e definição de conceitos ligados à mobilidade 
ciclável. 
2) Análise de casos de estudo  
A escolha dos quatro casos de estudo analisados resulta de um conjunto de factores que o autor 
considera abrangentes e suficientemente distantes para conseguir obter um conjunto de 
estratégias que permitam a replicação, com a devida adaptação, em alguns dos municípios 
portugueses.  
Justificação dos casos de estudo: 
- Amesterdão  
Foi uma das cidades analisadas por apresentar a maior taxa de mobilidade ciclável a nível 
mundial e pelo destaque repetido no índice das cidades mais amigas da bicicleta publicado pela 
consultora Compenhagenize, tal como foi abordado no capítulo 4. Apesar das diferenças 
orográficas entre Amesterdão e grande parte das cidades portuguesas, este caso de estudo torna-
se relevante por apresentar uma cultura em torno da mobilidade ciclável que vai para além da 
exclusividade do declive. 
- Sevilha 
Sevilha foi outra cidade analisada pelo mérito em multiplicar o índice de mobilidade ciclável 
num curto espaço de tempo. Para além da importância de analisar as estratégias que permitiram, 
num espaço de cinco anos, tornar a bicicleta como parte intrínseca da população, esta tornou-se 
a cidade exemplo mais próxima de Portugal, quer em distância, clima ou mesmo na sua cultura.   
- Murtosa 
A Murtosa é dos poucos municípios portugueses onde a mobilidade ciclável ainda mantém parte 
da sua cultura. O recente reforço para o uso diário da bicicleta tornou-a interessante para este 
estudo e uma referência em Portugal.    
- Lisboa 
É a cidade com o menor valor de mobilidade ciclável, entre os casos de estudo, mas a opção 
para a incorporar prende-se com o facto de ser a capital e o meio urbano com maior volume de 
tráfego em Portugal. Onde a bicicleta poderá no futuro encontrar o seu espaço e contribuir de 
forma relevante para resolver alguns dos problemas da cidade. 
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A análise deste caso de estudo contou com a participação de alguns dos utilizadores diários da 
bicicleta em Lisboa e com a observação e registo de informação pelo autor ao percorrer a 
totalidade da rede existente. 
3) Análise e definição de estratégias 
A última etapa consiste na definição de estratégias após os ensinamentos retirados dos vários 




8. ANÁLISE DE CASOS DE ESTUDO 
 
Existem cidades, tecnologicamente avançadas, que conseguiram fazer da bicicleta um modo 
tradicional de transporte, uma maneira perfeitamente normal para suprir uma parte significativa 
das necessidades de deslocações diárias. Neste capítulo procura-se analisar o modo como o 




A maior cidade da Holanda, com uma população de 780 000 habitantes, é uma das poucas 
cidades do mundo com mais bicicletas do que habitantes.  
 
8.1.1. Enquadramento  
 
Na primeira metade do século XX, a bicicleta foi o principal meio de transporte para todo o tipo 
de necessidades. Mas a partir da década de 60, a prosperidade do automóvel aumentou e o 
número de viagens de bicicleta decresceu significativamente. 
A cidade expandiu-se nas décadas de 1950 e 1960. Muitos moradores optaram por mudar-se 
para os subúrbios ou para cidades nas proximidades e o consequente uso do carro permitiu-lhes 
comutar, percorrendo diariamente grandes distâncias (Langenberg, 2000). A expansão nas 
deslocações motorizadas trouxe sérios problemas de congestionamento no centro da cidade e 
rapidamente se percebeu que Amsterdão não estava preparada para esta mudança. Muitas 
estradas eram demasiado estreitas e impossibilitavam o fluxo contínuo do tráfego. A oferta 
limitada de estacionamento apresentava-se como um problema muito relevante, a necessitar de 
resolução. 
Em resposta ao forte crescimento do tráfego motorizado e congestionamento associado, 
reivindicou-se o regresso à bicicleta, nomeadamente por parte dos actores locais e federações de 
ciclismo. A realização de uma série de campanhas e manifestações para alertar os decisores 
políticos resultaram numa inversão maciça nas políticas de planeamento urbano e de 
transportes, em meados de 1970 (Langenberg, 2000; Pucher & Buehler, 2007).  
A Holanda foi assim, o primeiro país a implementar uma política nacional pro bicicletas para 
enfrentar a crise do petróleo. Em 1975, o Ministério holandês dos Transportes e Obras Públicas, 
introduziu um fundo para a construção de infra-estruturas em meio urbano e em áreas rurais. Em 
dez anos, foram disponibilizados 227 milhões de euros em subsídios para a maioria dos 
municípios holandeses (Rietveld & Daniel, 2004). 
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Em 1978, o novo presidente de Amesterdão optou por conservar o valor cultural e histórico do 
centro da cidade e incentivar o uso dos transportes públicos e da bicicleta. Desenvolveu uma 
rede ciclável principal, ampliou as instalações para os ciclistas e removeu os obstáculos físicos 
nas infra-estruturas já existentes (Langenberg, 2000). Simultaneamente criou-se um grupo de 
trabalho para supervisionar e acompanhar o desenvolvimento destas infra-estruturas cicláveis 
que contou com o contributo das várias partes interessadas (políticos e habitantes locais). A 
consulta e participação pública são uma constante em todos os processos de planeamento, 
implementação e monitorização. 
Na década de 1990, continuou a aposta na promoção da mobilidade ciclável, com a extensão da 
rede ciclável e a criação de instalações de apoio para estacionar as bicicletas em interfaces de 
transporte, nomeadamente nas estações ferroviárias e de metro (Langenberg, 2000). 
Actualmente Amesterdão é conhecida pela elevada taxa de mobilidade ciclável. Cerca de 34% 
dos habitantes deslocam-se de bicicleta por toda a cidade. Um valor superior ao registado em 
Copenhaga (25%), Graz (19%), Ghent (17%), Hamburgo (16%) e Berna (12%) (Hegger, 2007). 
É fácil encontrar informação extensiva sobre os prós e os contras, das deslocações de bicicleta 
em Amesterdão. Há uma política muito activa de relações públicas com especial atenção para 
eventos relevantes como sejam a abertura de novas ciclovias e de instalações de 
estacionamentos, ou através da distribuição do mapa ciclável acompanhado de outros materiais 
promocionais, assim como pelo site (www.fiets.Amsterdam.nl) (Langenberg, 2000). 
 
8.1.2. Factores que influenciam a mobilidade ciclável 
 
O facto de Amesterdão ser uma cidade plana é indicado por outras cidades, com hábitos mais 
reduzidos de deslocações em bicicleta, como a chave para explicar a elevada taxa de mobilidade 
ciclável (Rietveld & Daniel, 2004). Pelo contrário, os factores meteorológicos fazem 
contrabalançar esta visão. A chuva que cai durante parte significativa do ano obriga à adopção 
de soluções para protecção. Mas, o maior desconforto resulta do vento forte que se sente com 
regularidade e que dificulta a progressão em qualquer tipo de terreno (Rietveld & Daniel, 2004). 
Parte das cidades do Sul da Europa, apesar de apresentarem maiores declives (que podem ser 
minimizados com estratégias e planeamento de rotas), estão menos condicionadas por questões 
desta ordem. Em muitos casos existe um forte potencial por explorar na adopção da bicicleta 
para percursos diários. 
A história, a cultura, a topografia e o clima são realmente importantes, mas não determinam 
necessariamente a evolução do ciclismo urbano. As políticas governamentais são pelo menos 
tão importante como os factores anteriormente apontadas: as políticas de transportes e 
estacionamento, as políticas de ordenamento e uso do solo, as políticas de desenvolvimento 
39 
 
urbano, as políticas de habitação, as políticas ambientais e as políticas fiscais (Pucher & 
Buehler, 2007).  
 
8.1.3. Medidas adoptadas 
 
Rede Ciclável  
Em 2007 a cidade de Amesterdão tinha um total de 450 km de ciclovias e pistas cicláveis. 
Destas, 200km eram de ciclovias, 200 Km de pistas cicláveis em zonas 30 e cerca de 50 km de 
ciclovias ao longo das estradas com limites de velocidade de 50 km/h. Contrariamente a cidades 
como Copenhaga, onde as ciclovias e pistas têm uma longa história, a maioria em Amesterdão 
foram construídas só a partir do início de 1980.  
Nos próximos anos, os planos da cidade passam pela expansão da rede ciclável em cerca de 40-
50 km, por implementar medidas de promoção de acesso às interfaces de transporte e por 
melhoria nas infra-estruturas para parquear as bicicletas (Pucher & Buehler, 2007). 
A rede ciclável implementada corresponde a um sistema de malha fina de ciclovias, totalmente 
integrado, entre grandes bairros residenciais, áreas de concentração de emprego e o centro da 
cidade. O desenvolvimento destas infra-estruturas tem em conta, elevadas exigências de 
conforto e segurança rodoviária contribuem para a distribuição uniforme de faixas etárias, 
sociais e económicas na mobilidade ciclável (Langenberg, 2000).  
Existe hierarquização na rede ciclável e já foi implementada uma segunda rede, que oferece vias 
mais rápidas para trajectos de média distância (mínimo de 7 km), em que os ciclistas têm 
prioridade, ao longo de grande parte do traçado.  
Por norma a mobilidade ciclável é também incentiva pela prioridade nos semáforos. A luz verde 
para ciclistas antecede a dos veículos motorizados na maioria dos cruzamentos (Pucher, 2007); 
os semáforos estão sincronizados com a velocidade dos ciclistas, garantindo percursos 
contínuos (“green wave”); existem painéis indicativos da velocidade ideal para chegar ao 
próximo cruzamento com o semáforo verde (Pucher & Buehler, 2007). 
Com base nestas iniciativas a cidade pretende restringir todo o tráfego automóvel desnecessário. 
A bicicleta deve ser usada com frequência em todas as distâncias curtas, entre 5 a 10 km. 
Resulta assim um menor impacto ambiental, melhora o fluxo do tráfego de atravessamento e 
salvaguarda-se a acessibilidade para tráfego essencial, como o transporte de mercadorias 






As empresas de transportes públicos no norte da Europa têm reconhecido cada vez mais o papel 
relevante que a bicicleta desempenha como alimentador e distribuidor de serviços para o 
transporte público (Pucher & Buehler, 2007). 
Em Amesterdão, existe coordenação entre a bicicleta e os transportes públicos. O comboio, o 
metro e os ferry-boats possibilitam o transporte de bicicletas no seu interior e o estacionamento 
nos interfaces é feito em boas condições de segurança. 
Os sistemas de bicicletas partilhadas são mais uma forma de promover a intermodalidade, entre 
a bicicleta e os diversos transportes públicos ou, até mesmo, com o transporte individual (a 
partir dos parques dissuasores). Este serviço de terceira geração, que pode ser activado por 
telemóvel, está disponível em quinze estações de interface (“OV- fiets”) e em alguns parques de 
estacionamento à entrada da cidade (Pucher & Buehler, 2007). 
Em Amesterdão a conexão entre ciclismo e os ferry-boats foi também optimizada pela 
colocação de painéis de informação dinâmicos que exibem os horários de partida dos barcos a 
uma distância suficiente para permitir a chegada a tempo do início da viagem.  
 
Educação e Formação 
As infra-estruturas disponíveis para a mobilidade ciclável são acompanhadas por extensas 
medidas de educação para a segurança rodoviária de crianças e adultos (Osberg & Stiles, 1998). 
A maioria das crianças tem a primeira experiência de bicicleta, com poucos meses de idade, em 
atrelados especiais ou cadeirinhas. Com 3 a 4 anos de idade aprendem a andar de bicicleta de 
forma autónoma e a acompanhar os pais em algumas deslocações (Pucher & Buehler, 2007).  
Na escola recebem formação regular em técnicas de segurança para o ciclismo. A maioria das 
crianças conclui o curso de condução segura até ao quarto grau. Este inclui uma parte teórica na 
sala de aula, treino numa pista de ciclismo adaptada para crianças e por fim, percursos pela rede 
ciclável da cidade. Após cumprirem as 3 etapas, a polícia de trânsito avalia o desempenho e 
atribui certificados de circulação (Osberg & Stiles, 1998). 
Os adultos, motoristas e/ou utilizadores da bicicleta, também têm acesso a formações de trânsito 
e a uma vasta gama de eventos promocionais (Pucher & Buehler, 2007).  
 
Acalmia de tráfego 
A combinação de acalmia de tráfego em ruas residenciais e a proibição de carros no centro 
urbano dificulta o trânsito de atravessamento e os carros são obrigados a tomar outras rotas, 
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mitigando assim o congestionamento, poluição e problemas de segurança no centro 
urbanoamento e problemas, poluição e problemas de segurança no centro urbano. 
Medidas implementadas: 
- Zonas 30 em bairros residenciais; 
- Zonas de coexistência, onde os carros devem ceder prioridades a peões e ciclistas; 
- Ruas para bicicletas (bicycle streets), onde as bicicletas têm prioridade absoluta sobre os 
automóveis. 
Em 2000, Amesterdão tinha cerca de 775 km de ruas com estas medidas de acalmia de tráfego e 
em 2007, adaptou mais 175 km (Langenberg, 2000; Buehler & Pucher, 2010). 
 
Segurança 
Amesterdão, à semelhança das restantes cidades holandesas, apresenta o índice de sinistralidade 
mais baixo do mundo. A segurança na mobilidade ciclável é atingida através da arquitectura da 
rede ciclável e educação extensiva de ciclistas e automobilistas, sobre as regras de trânsito. Os 
ciclistas são considerados condutores de veículos à semelhança dos restantes modos, mas são 
vistos e respeitados como “utilizadores vulneráveis” (Buehler & Pucher, 2010) 
De acordo com o estudo de Pucher & Buehler (2007), menos de 1% de ciclistas adultos usam 
capacete nas suas deslocações diárias e apenas 3-5% das crianças o fazem. Os planeadores e 
especialistas holandeses entrevistados no artigo opõem-se veementemente às leis que exigem o 
uso de capacetes, alegando que desencorajam a mobilidade em bicicleta, tornando-a menos 
conveniente, menos confortável e menos casual. Mencionam em simultâneo, a possibilidade de 
que o capacete possa tornar as deslocações mais perigosas pela falsa sensação de segurança e 
incentivo a um comportamento mais arriscado. 
 
Restrição automóvel 
Além das diversas políticas e programas pró-bicicleta Amesterdão decidiu tornar o automóvel 
num modo de transporte caro e inconveniente no centro da cidade através de uma série de 
impostos e restrições à posse, uso e estacionamento (Pucher & Buehler, 2007). Desde os anos 
1970, a cidade reduziu a quantidade de estacionamento no centro da cidade e aumentou as taxas 
a pagar para os lugares existentes (Langenberg, 2000).  
A cidade foi pioneira na integração inovadora de uso de carro e bicicleta. Este programa 
chamado "Park and Bike", permite estacionar os carros à entrada da cidade e completar a sua 
viagem para o centro de bicicleta. A taxa de aluguer de bicicletas está incluída no preço do 
bilhete de estacionamento. 
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O ciclismo tem prosperado, precisamente porque a cidade tem dado luz vermelha, ou pelo 
menos luz de aviso amarelo, ao transporte individual. Em vez de permitir cada vez mais 
automóveis, expandindo estradas e parques de estacionamento, tem-se centrado em servir os 
habitantes, tornando a cidade mais habitável e mais sustentável (Pucher & Buehler, 2007). 
A título de exemplo, existem alguns valores que facilmente influenciam a escolha do modo de 
deslocação na cidade: 
- Estacionar o automóvel no centro de Amesterdão custa cerca de 5€/hora 
- Os residentes pagam 60 €/mês para estacionarem o automóvel perto da habitação 
- A gasolina é das mais caras do mundo, rondando 1.75€/litro. 
 
Prevenção de roubos de bicicletas 
Em 2006, cerca de 50.000 bicicletas foram roubadas em Amesterdão (quase 10% de todas as 
bicicletas). Este valor elevado preocupa os utilizadores, planeadores e poder político e levou à 
definição de objectivos. Baixar 4% o valor dos roubos (Buehler & Pucher, 2010). Neste sentido, 
a cidade promove activamente o registo do número de quadro na polícia. Este código de registro 
único facilita a detecção e aumenta a possibilidade de devolução das bicicletas roubadas aos 
proprietários (Buehler & Pucher, 2010). Claramente, a oferta de estacionamento de bicicletas 
conveniente, seguro e protegido é essencial para contrariar os números e aumentar a mobilidade 
ciclável (Rietveld & Daniel, 2004). 
 
8.1.4. Aspectos a melhorar 
 
Embora as políticas e medidas adoptadas sejam decisivas para a renovada popularidade da 
bicicleta na cidade é sempre possível melhorar alguns aspectos (Langenberg, 2000): 
- Aumentar o número de estacionamentos nos interfaces dos transportes públicos; 
- Ordenar o estacionamento nas áreas públicas e libertar espaço para os peões; 
- Combater o roubo de bicicletas; 
- Potenciar a utilização da bicicleta entre as minorias étnicas; 
- Melhorar continuamente a segurança rodoviária. 
 
A chave para o sucesso das políticas de ciclismo em Amesterdão é a coordenação de múltiplos 
factores que se reforçam mutuamente e conjuntos de políticas altamente restritivas para o 
automóvel, com o planeamento e implementação de infra-estruturas correctas.  
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8.2. Sevilha  
 
Localizada no sul de Espanha, é a capital da Andaluzia, com cerca de 702 355 habitantes, 140 
km
2
, um clima temperado (entre os 15ºC e os 35ºC anuais) e milhares de deslocações diárias em 




Sevilha tornou-se uma referência no Sul da Europa. Perto de 73 000 ciclistas circulam 
diariamente pela cidade motivados por uma forte aposta política, pelo investimento significativo 
numa rede ciclável de mais de 180 km e pela implementação de um sistema de bicicletas 
partilhadas que abrange toda a cidade.  
Em 2003 não havia mais de 12km de infra-estruturas cicláveis. Dois anos mais tarde, começou a 
planear-se a primeira rede de ciclovias, que conectaria os bairros principais e os centros de 
atracção turística, ao longo de 77 km. O ano 2006 marca o início dos sistemas de bicicletas 
partilhadas, com o serviço bus-bici (disponível nos interfaces de autocarros del Consorcio 
Metropolitano de Transportes) e a implementação dos primeiros quilómetros de rede ciclável 
que viriam a ser concluídas em 2007, em simultâneo com o sistema Sevici, disponível por 
vários postos de aluguer ao longa da cidade. Neste período, a bicicleta ainda representava 
apenas 3,2% das deslocações diárias, mas foi o ponto de partida para a grande expansão deste 
modo de deslocação na cidade de Sevilha. Num intervalo de 5 anos (2007 a 2012) o número de 
viagens diárias de bicicleta passou de 6 605 para 72 570 (Sillero, 2012).   
O índice mais completo a nível mundial sobre o uso da bicicleta na cidade, Copenhagenize 
(abordado no capítulo 4), passou de um conjunto de oitenta cidades, avaliadas em 2011, para 
um total de 150, em 2013, com a intervenção de planeadores, arquitectos, políticos e defensores 
da bicicleta. Neste último índice, Sevilha surgiu pela primeira vez num lugar de destaque. Foi 
quarta classificada, com uma subida de mais de vinte posições num intervalo de dois anos, 
resultado de fortes políticas de incentivo. 
De acordo com o Plan de La Bicicleta de Sevilla, os cidadãos apontam o desenvolvimento da 
rede ciclável, a redução do tráfego automóvel e um incremento na segurança dos ciclistas, como 
as principais causas para fomentar o crescimento da mobilidade ciclável (Ayuntamiento de 
Sevilla, 2007). 
O incremento do uso da bicicleta como meio de transporte em Sevilha é um bom exemplo do 
resultado de uma forte vontade política. Houve a preocupação de transferir a gestão de todo o 
processo de implementação da mobilidade ciclável para um organismo específico, que permitiu 
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o desenvolvimento de estratégias sólidas com a intervenção de todas as partes interessadas 
(Junta de Andalucia, 2013).  
 




Na planificação da rede ciclável adoptaram-se dois critérios relevantes (Ayuntamiento de 
Sevilla, 2007): 
– Redução do número de encontros entre utilizadores da bicicleta e o tráfego motorizados com 
velocidade elevada. (Nestas condições optou-se pela separação física); 
– Redução da velocidade dos veículos motorizados com técnicas de acalmia de tráfego. 
As obras realizaram-se de forma rápida: a rede básica de 77 km foi concluída em pouco mais de 
um ano e toda a rede de 190 km ficou pronta em 6 anos (figura 8.1). Esta velocidade de 
implementação ajudou a desenvolver um elevado nível de utilização desde o início e a 
ultrapassar os inconvenientes das obras e o cepticismo do público sobre a sua utilidade (Sillero, 
2012). 
 
Figura 8.1 – Rede Ciclável da cidade de Sevilha e localização de infra-estruturas do sistema de bicicletas 




Tanto a rede principal como a rede complementar obedecem a um desenho uniforme, baseado 
em critérios de continuidade e conectividade, com os principais centros de atracção para as 
viagens. O próprio desenho da rede reforça estas ideias através da bi-direcionalidade 
predominante (vias cicláveis com duplo sentido), segregação de tráfego (na maioria dos troços) 
e pavimento de cor uniforme em toda a rede.  
De acordo com Sillero (2012), a opção pela bi-direccionalidade justifica-se pela economia nas 
infra-estruturas e pelo espaço limitado que estava disponível em grande parte da cidade, 
enquanto a segregação do restante tráfego foi considerada necessária. Segundo o mesmo autor, 
o principal objectivo desta estratégia para a mobilidade ciclável passa por atrair os potenciais 
ciclistas, que preferem pedalar fora do tráfego, principalmente nas primeiras deslocações.  
 
Bicicletas de uso Partilhado 
Na cidade de Sevilha estão disponíveis três sistemas de bicicletas de uso partilhado: Bus+bici, 
SIBUS (projecto implementado na universidade de sevilha) e Sevici, com uma dimensão 









O sistema de bicicletas Sevici, em funcionamento desde 2007, constituí em simultâneo com as 
estratégias de promoção para a mobilidade ciclável, um dos pilares para o êxito do uso da 
bicicleta em Sevilha (figura 8.3). Composto por 2900 unidades (em 2013) distribuídas por 260 
estações (com distâncias próximas de 300m entre elas), numa proporção de 4,13 bicicletas por 
cada mil habitantes (valor superior ao que se verifica em Barcelona). 
Figura 8.2 - Sistema de bicicletas de uso partilhado na cidade de Sevilha (Ayuntamiento 




Figura 8.3 – Tipologia de bicicleta utilizada nas deslocações em 2011 (Salazar et al. 2012). 
 
Este sistema de uso partilhado está pensado para funcionar durante 24h por dia, sete dias por 
semana, e registou até Agosto de 2013 dados de aluguer que reflectem a grande adesão por parte 




Figura 8.4 – Média mensal de aluguer de bicicletas entre Janeiro e Agosto de 2013, em dias laborais 
(vermelho), festivos (laranja) e aluguer médio (verde) (Ayuntamiento de Sevilla, 2013b).   
 
 
Programas para promover a mobilidade ciclável 
Entre 2007 e 2010, os responsáveis pela estratégias de mobilidade ciclável definiram e 
implementaram uma lista de programas, descritos na tabela 8.1, desenvolvidos em simultâneo 
com o crescimento de infra-estruturas, que resultaram no aumento dos índices de mobilidade 
ciclável na cidade (Ayuntamiento de Sevilla, 2007).  
47 
 
Tabela 8.1 - Programas para promover a mobilidade ciclável, desenvolvidos entre 2007 e 2010 
(Ayuntamiento de Sevilla, 2007) 
Programa Público-Alvo Objectivos 
“De bicicleta para o 
trabalho” 
Trabalhadores - Incrementar o uso da bicicleta nas 
deslocações diárias para o trabalho na 
cidade de Sevilha.  
“ De bicicleta para 
estudar” 
Alunos e professores de 
escolas primárias, ensino 
obrigatório e ensino 
profissional 
- Consciencializar a comunidade educativa 
sobre os benefícios do uso da bicicleta 
como meio de transporte; 
- Familiarizar a comunidade educativa 
com o uso da bicicleta em meio urbano 
- Promover cursos e formação de 
segurança e condução em meio urbano. 
“ De bicicleta para a 
universidade” 
Comunidade universitária - Aumentar o número de ciclistas urbanos 
na comunidade universitária; 
- Ligar os campus universitários por vias 
cicláveis; 
- Facilitar a aquisição de bicicletas para 
uso diário nas deslocações universitárias. 
“Educação para o 
uso da bicicleta” 
População geral - Difundir entre os cidadãos o conceito de 
mobilidade urbana sustentável; 
- Promover os direitos da bicicleta como 
meio de transporte para além do lazer. 
 
“Em bicicleta sem 
emissões” 
População geral - Aproveitar as vantagens da 
implementação das infra-estruturas 
cicláveis, para introduzir melhorias 
ambientais e de habitabilidade nas 
imediações  
- Acalmia de tráfego, acessibilidade 
pedonal, rede de transportes públicos, 
paisagem urbana,… 
“ A cultura da 
bicicleta 
População geral - Fomentar a consciência social de que o 
uso da bicicleta é o expoente de uma nova 
cultura urbana e ambiental; 
- Incrementar o uso da bicicleta para 
aceder a actividades e serviços de carácter 
cultural na cidade. 
“Conhecer Sevilha 
de bicicleta” 
Turistas e visitantes - Reforçar a imagem de Sevilha como 
destino turístico de bicicleta; 
- Promover melhorias na qualidade de 
serviços, produtos e infra-estruturas. 
“Uma vida saudável 
em bicicleta” 
População geral - Incentivar a utilização de bicicletas como 
meio de transporte, enfatizando a 
importância da alteração de estilo de vida 
para melhorar a saúde. 
“ Andar de bicicleta 
por diversão” 
População jovem - Aumentar o número de viagens em 
bicicleta por motivos de lazer. 
“Transporte e 
desporto” 
Ciclistas desportivos - Promover a utilização da bicicleta como 
meio de transporte junto dos praticantes de 




Os programas descritos na tabela, desenvolvidos com o objectivo de promover a mobilidade 
ciclável na cidade, abrangem todos os grupos da sociedade e mostram que a implementação 
apenas de infra-estruturas não é suficiente. É necessário desenvolver medidas que acompanhem 
a sua implementação e que as potenciem.  
 
Formações na escola 
As escolas promovem a participação em actividades de segurança rodoviária, como demonstra a 
figura 8.5, nos quais as crianças e jovens aprendem a familiarizar-se com os sinais de trânsito e 
a adoptar um comportamento defensivo nas suas deslocações diárias de bicicleta. 
 
Segurança 
A percepção dos principais problemas relacionados com a segurança na via, por parte dos 
utilizadores da bicicleta, está visível na figura 8.6. Sendo os conflitos com os modos 
motorizados um dos maiores factores de dissuasão da mobilidade ciclável, tal como a maior 
causa de acidentes. A percentagem relativamente baixa para este indicador poderá indicar 






Figura 8.6 – Principais problemas de segurança que podem influenciar o uso da bicicleta (Salazar et al., 2012) 
Figura 8.5 - Formação para a mobilidade ciclável em meio urbano integrada no currículo escolar 
(Ayuntamento de Sevilla, 2008). 
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Gabinete direccionado para a bicicleta  
Em 2008 criou-se uma equipa de trabalho específica com os seguintes objectivos 
(Ayuntamiento de Sevilla, 2007): 
- Intervir na planificação, coordenação, execução e manutenção das infra-estruturas 
direccionadas para os ciclistas urbanos; 
- Criar e manter serviços específicos, como o registro voluntário de bicicletas (medida que ajuda 
a reduzir o índice de roubo de bicicletas); 
- Impulsar programas de promoção a favor do uso da bicicleta como meio de transporte 
eficiente; 
- Canalizar as sugestões e reclamações relativas ao uso da bicicleta, no geral e particularmente 
sobre as infra-estruturas (rede, sinalização,…); 




Realizou-se uma listagem de instalações, serviços e espaços públicos, localizados a menos de 
300 metros da rede principal de vias cicláveis na cidade, para que a instalação de 
estacionamento se faça de forma homogénea e com equipamentos adequados. 
 
8.2.3. Benefícios ambientais 
 
O total de 72570 deslocações em bicicleta registadas em 2011, com uma distância média de 
5,1km, permitiu a redução de 8639, 9 t CO2 eq./ano e uma economia de combustível de 27151 
barris de crude/ano na cidade de Sevilha. Resultado que corresponde às seguintes alterações de 
modos (Marqués et al., 2012): 
- 28% das viagens de automóvel passaram a realizar-se de bicicleta; 
- 40% dos passageiros de transportes públicos optaram por mudar para o modo ciclável; 







8.2.4.  Benefícios para a saúde 
 
Os benefícios, directos e indirectos, para a saúde, referidos no estudo da universidade de 
Sevilha, foram quantificados com a ferramenta HEAT, já abordada no capítulo 3. Os dados 
obtidos para 72570 deslocações diárias em bicicleta, com uma média de 5,1 km por trajecto, 
estão indicados abaixo (Salazar et al. 2012): 
- A prevenção de mortes anuais para este índice de uso da bicicleta é de 24,17; 
- Benefícios médios anuais de 28 342 888€. 
 
8.2.5.  Aspectos a melhorar 
 
De acordo com os inquiridos num dos estudos da universidade de Sevilha (figura 8.7), existem 
alguns aspectos no actual sistema de transportes que devem ser tomados em conta nas próximas 
estratégias. Destacam-se o estacionamento, que deve acompanhar o crescimento da mobilidade 
ciclável, assim como a rede ciclável e a sua manutenção. 
 
Figura 8.7 – Aspectos a melhorar na rede ciclável, de acordo com inquiridos no estudo da universidade 
de Sevilha (Salazar et al. 2012) 
 
No geral, o sucesso das políticas para promover o ciclismo em Sevilha mostram como 
orçamentos relativamente baixos, em relação a outros trabalhos relacionados com a infra-
estrutura de transportes, podem ter um grande impacto sobre a transformação da mobilidade 
urbana para padrões mais sustentáveis. São ao mesmo tempo resultado de múltiplos factores: 
uma forte aposta política na promoção do uso da bicicleta, o envolvimento e grande contributo 






A Murtosa é referência na mobilidade ciclável a nível nacional e o município português que 




Localizado no Baixo Vouga (distrito de Aveiro), com 10 585 habitantes distribuídos por 72 km
2
, 
é dos poucos municípios portugueses que consegue manter a tradição cultural no uso da 
bicicleta em deslocações diárias (APA, 2010b). Os resultados dos últimos Censos confirmam-no 
e mostram que os 16,9% fazem da Murtosa, o concelho de Portugal com a maior taxa de 
utilização da bicicleta como meio de transporte (entre a população activa). Valor este que 
também é apoiado pelo recente estudo para a região de Aveiro, visível na figura 8.8 (TIS, 2013). 
 
 
Figura 8.8 – Repartição modal na Região de Aveiro (TIS, 2013) 
É comum observarem-se centenas de jovens a chegar à escola de bicicleta durante todo o ano. 
Este tipo de deslocações, na comunidade estudantil, chegou aos 23% em 2011 (figura 8.9), 
próximo dos índices registados em municípios internacionais, com elevados padrões de 




Figura 8.9 – Modos de transporte utilizados por crianças, entre os 10 e os 14 anos, nas deslocações casa- 
escola no Município da Murtosa em 2011 (TIS, 2013) 
 
Com o reconhecimento do potencial do território relativamente ao uso e promoção da bicicleta, 
delineou-se, em 2007, o Projecto “Murtosa Ciclável”, com origem na candidatura apresentada 
ao Projecto Mobilidade Sustentável, promovido pela APA. 
A Murtosa possuía um histórico de utilização de bicicleta muito significativo, principalmente 
nas faixas etárias mais jovens e nas pessoas de idade mais avançada. Um dos grandes objectivos 
do projecto visa, precisamente, a intensificação do uso da bicicleta por parte das pessoas em 
idade activa que, por norma, utilizam mais o automóvel (CMM, 2013a). 
 
8.3.2. Projecto “Murtosa Ciclável” 
 
Com o desenvolvimento do projecto “Murtosa Ciclável”, o município assumiu a bicicleta como 
factor estratégico de desenvolvimento, assente em dois pilares: promoção da bicicleta como 
meio de transporte ecológico, com aspectos positivos para a saúde e economia; a bicicleta como 
um meio privilegiado para a descoberta do património natural do município, com 82% do 
território integrado na Zona de Protecção Especial da Ria de Aveiro. 
Para a concretização dos objectivos do projecto, a Autarquia envolveu no processo um conjunto 
de parceiros: a Agência Portuguesa do Ambiente, a Universidade de Aveiro, a ABIMOTA e as 





8.3.3. Rede ciclável 
 
O desenvolvimento da rede ciclável pretende dar resposta às necessidades do município em 
ligar as grandes vias de acesso entre núcleos urbanos e os concelhos limítrofes, para além do seu 
desenvolvimento dentro dos próprios aglomerados urbanos. 
Actualmente estão construídos cerca de 16km de pistas cicláveis segregadas, maioritariamente 
urbanas, e 10 Km de vias mistas ao longo dos principais recursos naturais (figura 8.10). A 
implementação de ciclovias nas estradas nacionais assume-se como um factor chave, na 
materialização desta rede ciclável. Neste contexto, por solicitação da Câmara Municipal, a 
empresa Estradas de Portugal S.A., numa atitude pouco frequente, associou a construção de 
ciclovias a uma série de intervenções em vias sob a sua jurisdição CMM, 2013a).  
 
 
Figura 8.10 – Rede Ciclável no Município da Murtosa (CMM, 2013b) 
 
8.3.4.  Estratégias de promoção de mobilidade ciclável 
 
- Desenvolvimento e disponibilidade de mapas interactivos com os percursos cicláveis de todo o 
município; 
- Aposta em seminários, congressos, palestras e workshops de mobilidade ciclável, abertos a 
todos os interessados; 
- Envolvimento da população, do agrupamento de escolas e restantes agentes locais no processo 




- Realização de oficinas de manutenção e reparação nas escolas onde, para além de concertarem 
gratuitamente as bicicletas dos alunos, estes aprendem a mecânica básica e suficiente para 
desenvolverem as suas próximas acções se necessário; 
- Introdução das temáticas de mobilidade, mobilidade sustentável e utilização da bicicleta, nos 
currículos de várias disciplinas leccionadas; 
- Bicicletas públicas para uso dos funcionários do município (figura 8.11). 
Em 2011 a Câmara Municipal passou a disponibilizar um conjunto de bicicletas aos 
funcionários, para as pequenas deslocações em contexto de trabalho.  
 
 
Figura 8.11 – Conjunto de bicicletas disponíveis para funcionários da Câmara Municipal da Murtosa 
(CMM, 2013a) 
 
A mediada foi bem aceite e teve uma adesão transversal entre os membros do executivo e 
funcionários, assumindo-se como um exemplo a replicar noutros serviços públicos e em 
empresas do Concelho (CMM, 2013a). 
Um dos objectivos, a curto prazo, passa por alargar e disponibilizar o sistema de bicicletas 
públicas aos visitantes. Esta rede será baseada em pontos de distribuição geridos por agentes 
locais (cafés, lojas, quiosques), ao longo das quatro freguesias do concelho, como mostra a 





Figura 8.12 – Rede de distribuição pública de bicicletas (CMM, 2013b) 
 
8.3.5.  Impactos da aposta na mobilidade ciclável 
 
A aposta em políticas e medidas em prol da mobilidade ciclável trouxe impactos positivos 
facilmente visíveis no território: 
- Aspectos ambientais de redução da pegada de Carbono do município; 
- Incremento real das deslocações em bicicleta ao longo do município; 
- Aumento de segurança para peões e ciclista que resultam de melhorias no desenho urbano; 
- Aumento no turismo com impactos positivos na economia local e na divulgação do território; 
- Reconhecimento público do projecto, num contexto nacional e internacional. 
 
8.3.6. Aspectos a melhorar 
 
O município deverá continuar a sua aposta no desenvolvimento da rede ciclável e restantes 
estratégias de promoção, para que um número cada vez maior de utilizadores do transporte 
individual o substitua pela bicicleta, numa parte significativa das suas deslocações diárias. As 
crianças e jovens são importantes aliados na promoção e divulgação deste modo de transporte, 
pelo que importa reforçar as acções de formação relativas aos benefícios e potencialidades deste 
modo de transporte, assim como as campanhas de segurança rodoviária, em todas as escolas. 
O território em análise apresenta alguma dispersão urbanística entre freguesias, que torna 
importante o uso da bicicleta em conjunto com outro meio de transporte colectivo que permita 
aumentar a eficiência nas deslocações (redução no tempo de viagem). Posto isto, a 
intermodalidade entre a bicicleta e os autocarros que circulam nas vias principais do município e 
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que fazem as ligações aos concelhos vizinhos, poderá ter um contributo expressivo na redução 





A capital portuguesa, ao contrário dos casos de estudo anteriores, não vive a cultura da bicicleta 
e ainda procura as melhores estratégias para aumentar o índice de mobilidade ciclável e reduzir 




A proliferação de rodovias na Área Metropolitana de Lisboa resultou numa expansão em 
mancha de óleo na qual a acessibilidade à cidade é garantida maioritariamente pelo transporte 
individual. As deslocações casa-trabalho são neste contexto cada vez mais extensas e 
desorganizadas (Magalhães & Mata, n.d.). Este conjunto de situações conduziu a um rápido e 
continuado aumento da repartição modal em favor do automóvel, gerando um desequilíbrio do 
sistema de transportes metropolitano, no qual a dependência do transporte individual se traduz 
em prejuízos ambientais, sociais, económicos de diversa ordem (Magalhães & Mata, n.d.), 
agravados pelas coimas associadas ao não cumprimento dos limites de emissões de partículas, 
óxidos de azoto e monóxido de azotos em zonas centrais da cidade. 
A soma do número de automóveis que entra diariamente na cidade com o dos próprios 
residentes, que também optam por este modo de deslocação, coloca a cidade à mercê de graves 
problemas de congestionamento, qualidade de vida e energéticos. Estima-se que os transportes 
representam cerca de 80% do consumo total de energia na cidade de Lisboa (Borrego, 2005). 
Neste sentido, torna-se necessário abordar e reflectir sobe alternativas que tornem a mobilidade 
mais sustentável e que devolvam a cidade aos cerca de 547 700 habitantes (Censos 2011) e 
visitantes.  
Os modos suaves, particularmente a mobilidade ciclável, poderá ser umas das respostas para 
inverter a tendência. Quando se compara Lisboa com as restantes capitais europeias em termos 
de mobilidade, rapidamente se percebe e confirma pelos últimos Censos, que as deslocações em 
bicicleta são das menos expressivas. As únicas estatísticas de mobilidade ciclável referem que, 
em 2011, apenas 0,2% das deslocações diárias em Lisboa foram realizadas de bicicleta, quando 
o programa QREN, de financiamento da rede ciclável, exigia metas de 5% para a mobilidade 
em bicicleta em toda a cidade (Mata, 2011).  
 
8.4.2. Orografia de Lisboa 
 
Não sendo uma cidade plana, Lisboa apresenta uma área planáltica, do centro para norte da 
cidade, que ocupa cerca de 50% da área geográfica, com altitude máxima próxima dos 80m; 
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uma zona histórica com 110 m de altitude máxima e uma faixa ribeirinha bastante plana, a cotas 
que se situam até 5 metros, que contorna toda a cidade, de Belém ao parque das Nações. Ao 
todo, a cidade apresenta um potencial ciclável interessante, longe de cidades como Amesterdão, 
mas em linha com muitas outras, onde se alcançaram resultados de utilização interessantes 
(Mata, 2013). 
O mapa de declives de Lisboa, visível na figura 8.13, mostra que 59 km
2
 (dos 84 km
2
 de área 
total) da capital apresentam declive inferior a 5%, ou seja, dois terços de Lisboa estão aptos para 
deslocações em bicicleta, considerando apenas a temática do declive, que é usada por muitos 
como factor de desculpabilização peara a falta de adesão a este modo de transporte (Santos, 
2009). Segundo Santos (2009), 70% das deslocações pendulares, realizadas diariamente, focam-
se no planalto onde a inclinação não ultrapassa os 5%.  
 
 




Posto isto, Félix (2012) confirma o que foi referido e acrescenta que 53,86% das vias existentes 
em Lisboa são “perfeitamente cicláveis” em ambos os sentidos (declive inferior a 3%) e que os 
eixos viários com declive inferior a 5% representam 73,3% do total da rede. 
 
8.4.3. Rede ciclável 
 
A gestão da rede de ciclovias de Lisboa está a cargo do Gabinete do Ambiente Urbano e 
Espaços Verdes, enquanto a restante rede de transportes está sob gestão da Vereação da 
Mobilidade. Este aspecto justifica, em parte, a aposta de Lisboa numa rede ciclável vocacionada 
para o lazer, em articulação com o Plano Verde de Lisboa, interligada com a Estrutura 
Ecológica e respectivos corredores verdes (CEAP,n.d.)  
O primeiro projecto para a rede ciclável da cidade de Lisboa foi publicado em 2001 (UA, n.d.) 
mas actualmente continua sem conseguir interligar todos os pontos fulcrais do território. Esta 
rede constituída por vários troços de ciclovias descontínuos, num total de cerca de 47 km 
(visíveis na figura 8.14), ainda não consegue dar resposta às necessidades de quem pretende 
utilizar a bicicleta como meio de transporte diariamente e promover uma troca em massa de 
deslocações motorizadas para deslocações suaves. 
A existência de uma primeira rede de infraestruturas com qualidade para a circulação por 
bicicleta em Lisboa é condição urgente para o aumento do seu uso na Cidade e, desta forma, 





Figura 8.14 – Rede ciclável da cidade de Lisboa em 2013 (Mata, 2013) 
 
É necessário melhorar a segurança e conforto nas actuais infra-estruturas e garantir que as 
próximas abrangem de forma directa as zonas da cidade com maior número de viagens e 
formam uma verdadeira malha urbana. 
 
8.4.4.  Marcas de evolução 
 
Nos últimos anos assistiu-se a um aumento no número de deslocações em bicicleta na cidade de 
Lisboa. Embora não seja possível confirmar esta evolução com dados oficiais, quem se desloca 
diariamente pela cidade, facilmente se apercebe desta evolução. Parte deste crescimento pode 
estar relacionado com o investimento em infra-estruturas (Felix, 2012) e com uma maior 
consciencialização dos impactos negativos inerentes ao tráfego motorizado. 
Apesar da rede ciclável actual ainda não estar completamente focada nas deslocações diárias, a 
cidade de Lisboa começa a mostrar preocupação com a qualidade de vida e o excesso de 
circulação automóvel. Recentemente, o actual presidente de Lisboa sugeriu que uma rua por 
bairro “seja libertada do automóvel e devolvida à população e ao comércio” (Lusa, 2013).  
As Zonas 30, previstas no PDM de Lisboa, passíveis de implementação em zonas residenciais 
com elevada atractividade comercial e nas proximidades de escolas e vias (CML, n.d.) começam 
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a ser instaladas pelo gabinete de mobilidade em Bairros como o do Charquinho, em Benfica. O 
responsável pela mobilidade na cidade de Lisboa, informou que a criação desta primeira Zona 
30 pretende criar um ambiente em que as pessoas possam ter mais atenção ao meio envolvente, 
reduzindo o número e gravidade dos acidentes, retirar do bairro o tráfego de atravessamento e 
deste modo deixá-lo livre, principalmente, para a circulação dos seus residentes (CML, 2013). 
Para além das medidas enumeradas, existem outros projectos e modificações na cidade que se 
destacam pela relevância na promoção da mobilidade ciclável. A alteração da Avenida Duque 
d´Ávila (figura 8.15), as recentes faixas cicláveis criadas na Avenida da Liberdade e a conclusão 
do troço ciclável ribeirinho entre Belém e o Parque das Nações (embora com alguns aspectos 
técnicos a precisarem de ser revistos), são exemplos de infra-estruturas que beneficiam as 
deslocações em bicicleta, com capacidade para incentivar novos utilizadores. Nesta última 
ligação ao Parque das Nações optou-se por suprimir uma via de circulação automóvel e pelo 
desenvolvimento de um troço com faixa bi-direccional para as bicicletas, numa via de sentido 
único para o tráfego automóvel. 
 
 
Figura 8.15 – Avenida Duque D´Ávila com sentido único para o trânsito automóvel, ciclovia em toda a 
extensão e espaços amplos para peões (Marta Ruxa, 2013). 
 
Os cursos de condução de bicicletas e os movimentos de promoção que surgem 
espontaneamente na cidade assumem um papel relevante na cultura da bicicleta e na alteração 
do estigma que lhe está associado. O movimento “Lisboa Cycle chic” é um desses caso que 
tenta alterar os preconceitos sociais, com a organização de passeios nos quais os participantes se 
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deslocam de forma descontraída pela cidade e mostram que é possível utilizar a bicicleta 
diariamente sem ter de alterar de forma significativa a sua rotina. O objectivo final de todos, é 
promover a utilização da bicicleta como algo natural, sem complicações, sem stress, sem roupas 
ou equipamentos especiais (Lisbon Cycle Chic, 2011). 
A iniciativa promovida pelo movimento “Massa Crítica” que ocorre mensalmente em centenas 
de cidades mundiais celebrou em Setembro de 2013 dez anos de existência em Lisboa. Este 
movimento, criado por quem acredita que é possível deslocar-se de bicicleta na cidade, 
começou com pouco mais de uma dezena de participantes e actualmente conta com mais de 
duas centenas, a cada última sexta-feira do mês (figura 8.16).  
 
 
Figura 8.16 – Movimento Massa Crítica em Lisboa (http://www.massacriticapt.net) 
 
8.4.5. Intermodalidade em Lisboa 
 
Na cidade de Lisboa a intermodalidade entre a bicicleta e os transportes públicos tem evoluído 
de forma muito favorável nos últimos anos. Este aspecto beneficia todo o tipo de utilizador. 
Aquele cujas deslocações são influenciadas pela ocupação do solo do tipo “mancha de óleo”, ou 
os residentes em Lisboa que precisam de ultrapassar alguns dos obstáculos da cidade e sentem 
necessidade de recorrer ao transporte público para o satisfazer.   
 
Metropolitano 
O metropolitano de Lisboa alterou em Setembro de 2013 as suas regras. A bicicleta deixou de 
estar restrita nos horários de ponta e passou a poder viajar em todo os períodos de 
funcionamento e na totalidade da rede de metro.  
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O regulamento indica que: “Pode-se transportar bicicletas no Metro, no máximo de duas 
bicicletas por carruagem, desde que não se verifiquem grandes aglomerações de passageiros 




A empresa Fertagus responsável pela travessia ferroviária na Ponte 25 de Abril e pela 
exploração do eixo Norte-Sul tornou-se referência na integração do uso da bicicleta e foi a 
primeira empresa de transportes a obter o selo de reconhecimento “Empresa amiga das 
Bicicletas” (figura 8.17) (Fertagus, 2013).  
 
Figura 8.17 – Selo atribuído pela Mubi a empresas e instituições com preocupações em promover a 
mobilidade ciclável (Fertagus, 2013) 
 
Actualmente é permitido o transporte gratuito de bicicletas em qualquer dia da semana sem 
restrições de horários, em espaços próprios para este fim (figura 8.18), identificados nas portas 
de acesso de duas das carruagens em circulação. 
 





Para além das condições de circulação esta empresa privada disponibiliza estacionamentos para 
bicicletas, em locais privilegiados nas estações que estão sob a sua gestão (estações na Margem 
Sul), e colabora com regularidade em diversas iniciativas de incentivo e promoção da bicicleta, 
como meio de transporte complementar ao próprio comboio (Fertagus, 2013). 
 
- CP 
A CP permite o transporte de bicicletas de forma gratuita e sem restrições nos comboios 
urbanos e regionais que circulam em Lisboa. O espaço dedicado para o efeito depende do tipo 
de carruagens em circulação (CP, n.d.). A título de exemplo, nos urbanos da linha da Azambuja, 
é possível apanhar comboios cujo transporte é semelhante ao verificado na Fertagus e outos 
mais antigos em que não existe um espaço exclusivo para este efeito. 
 
Carris 
Em 2007 a Carris lançou o serviço Bike Bus (figura 8.19), no qual possibilitou o transporte de 
bicicletas, durante o fim-de-semana e feriados, nas carreiras 708 (Martim Moniz - Parque das 
Nações - Martim Moniz) e 723 (Desterro - Algés - Desterro). 
 
Figura 8.19 – Intermodalidade entre bicicleta e autocarro em Lisboa (carris, n.d.) 
 
Posteriormente o serviço foi alargado no número de carreiras abrangidas e funcionamento, 
contando actualmente com cinco percursos, sete dias por semana, no horário específico de cada 
autocarro (Carris,n.d.): 
708 - Martim Moniz – Parque das Nações 
723 - Campo Mártires da Pátria - Algés 
724 - Alcântara - Pontinha 
725 - Estação do Oriente – Prior Velho 
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731 - Av. José Malhoa - Moscavide Centro 
 
Nos eléctricos, ascensores e elevadores geridos pela Carris, não é possível o transporte de 
bicicletas, nem está prevista qualquer medida nesse sentido.  
 
Barcos 
Nas ligações fluviais a Lisboa, é permitido o transporte de bicicletas de forma gratuita em todos 
os horários e dias da semana, com restrições no número de veículos por cada viagem (Transtejo, 
2013):  
- Cais do Sodré – Montijo: 3 bicicletas 
- Cais do Sodré – Seixal: 3 Bicicletas 
- Cais do Sodré – Cacilhas: 3 bicicletas no cacilheiro (fora da hora de ponta); os ferries não têm 
limite 
- Terreiro do Paço – Barreiro: 2 bicicletas em horário de ponta e 5 no restante período 
Os aspectos de intermodalidade descritos revelam estar ao nível das melhores práticas europeias 
e poderão ser um notável ponto de partida para a implementação de uma estratégia eficaz de 
mobilidade ciclável na cidade de Lisboa e um exemplo para o resto do país. 
 
Cidades sem cultura da bicicleta, tais como Frankfurt, Göttingen, Berlim, Bolzano, Gent, Paris 
ou Sevilha provaram que é possível, em poucos anos, tornar a mobilidade ciclável como uma 
opção atractiva e aumentar o índice deste modo de deslocação (Urbanczyk, 2010).  
O exemplo de Sevilha, passível de comparação com Lisboa pela proximidade cultural, clima e 
inexistência de cultura da bicicleta, até ao início da implementação de uma forte estratégia de 
mobilidade ciclável, reforça a ideia que será possível aumentar os actuais índices registados na 
capital portuguesa, num curto espaço de tempo. Para que Lisboa cresça neste campo é 
fundamental apostar numa política de promoção que garanta a segurança de todos os 
utilizadores e que contemple estratégias para ultrapassar de forma confortável algumas das 








9. PROPOSTA DE ESTRATÉGIAS PARA A MOBILIDADE CICLÁVEL 
 
 
9.4. Promoção da mobilidade ciclável em Portugal 
 
Existem barreiras como a topografia, o clima, a segurança, a condição física, a expansão urbana 
e o preconceito social que podem limitar o crescimento do uso da bicicleta como meio de 
transporte na cidade (adaptado de OCDE, 2004).  
Apesar de alguns países apresentarem progressos na promoção das deslocações em bicicleta, 
continuam a persistir dificuldades nos processos de planeamento e na implementação de 
políticas dessa promoção. Em muitos países, a mobilidade ciclável continua à margem das 
discussões de políticas de transporte e quando se opta pela implementação de infra-estruturas, o 
conhecimento técnico nem sempre é o mais adequado e, muitas vezes, acabam por não suprimir 
as necessidades dos utilizadores. 
Nem todas as ferramentas e medidas terão o mesmo potencial ou prioridade em diferentes 
locais. A política de ciclismo tem de ser desenvolvida a partir de uma análise minuciosa das 
condições locais de ciclismo, destinos, necessidades e desejos, culturas e atitudes (Dufour, 
2010a). Cada cidade terá de encontrar o seu próprio equilíbrio entre os esforços de infra-
estrutura e promoção de políticas pró ciclismo, definir uma visão e uma estratégia e monitorizar 
os resultados. 
Para trazer mais pessoas para a mobilidade em bicicleta é necessário influenciar os hábitos e 
padrões da sociedade (Urbanczyk, 2010). É, deste modo, fundamental conhecer à partida, o 
público-alvo para o qual se dirigem os esforços de promoção.  
No geral, distinguem-se quatro grupos, com diferentes hábitos e frequência, que constituem a 
pirâmide visível na figura 9.1 (Urbanczyk, 2010): 
 
1) Ciclistas de Competição 
Representam a menor fatia e andam de bicicleta apenas por razões desportivas. Não é necessário 
uma promoção directa para os colocar a andar de bicicleta mas é essencial incentivá-los a usar a 
bicicleta também por razões de mobilidade, para além da pratica de btt ou ciclismo de estrada. 
2) Ciclistas Regulares 
Implica o uso regular da bicicleta como meio de transporte, sendo o aspecto físico e de saúde 
apenas um efeito positivo colateral. Este grupo de pessoas já está consciente dos benefícios 
deste tipo de mobilidade mas é necessário continuar a oferecer incentivos e melhorias para que 
se mantenham e torne opção para novos utilizadores. 
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3) Ciclistas recreativos 
Englobam as pessoas que vêm na bicicleta apenas um meio de lazer e nunca consideraram a 
possibilidade de se deslocar diariamente nos seus percursos urbanos. Este grupo representa o 
grande potencial em todas as cidades e deve ser confrontado com campanhas, eventos, 
percursos de teste e outros meios de promoção. 
4) Potenciais Ciclistas 
Representam o maior grupo. Por norma, não andam de bicicleta há mais de um ano, mas muitos 
deles consideram usar, se as condições melhorarem. As campanhas de promoção dirigidas para 
os diferentes indivíduos deste grupo podem fazer a diferença.  
 
Figura 9.1 – Mudança desejável nos vários grupos-alvo (Urbanczyk, 2010). 
 
A gestão integrada da mobilidade tem provado ser particularmente eficaz em resolver alguns 
dos problemas mais complexos do transporte na sociedade, como o congestionamento nos 
centros urbanos, a mobilidade inadequada para os não-condutores e o consumo excessivo de 
energia. Estas estratégias demonstram ser sobretudo adequadas em zonas urbanas consolidadas 
onde existe procura de modos alternativos de deslocação e os custos de acomodação de maiores 
volumes de tráfego são especialmente elevados (Litman, 2008). Sem uma gestão cuidadosa, o 
tráfego automóvel regularizar-se-á a si próprio de forma ineficiente, originando problemas de 
congestionamento, estacionamento e sinistralidade (Viegas, 2008). 
O uso da bicicleta como modo de transporte é influenciado por factores como (DfT, 2008): 
 Coerência e acessibilidade: A rede ciclável deve ligar todos os interfaces, e estes aos 
principais pólos de interesse, quer sejam espaços de lazer, zonas comerciais ou zonas de 
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serviço, emprego, interfaces modais, escolas, bibliotecas, museus, centros históricos 
(Bastos & Silva, 2006). 
 Continuidade: Os percursos serão mais atractivos para realizar com a bicicleta se 
forem directos, sem que se verifiquem muitas descontinuidades ao longo da rede 
ciclável (MDT, 1996). 
 Conforto e Segurança: Devem-se minimizar os pontos de conflito entre os 
utilizadores da bicicleta e os restantes elementos da via pública. Adoptar medidas de 
acalmia de tráfego e segregar apenas quando as condições da via não permitam 
nenhuma das medidas mencionadas. 
Uma política de promoção dos modos suaves deve recorrer a um leque diversificado de 
medidas, desde as medidas “hard” ligadas às infra-estruturas, às medidas “soft” entre as quais 
estão medidas de Comunicação e Marketing (Seabra et al., 2012; Urbanczyk, 2010). 
Claramente, a promoção da mobilidade ciclável tem que considerar tanto uma abordagem 
passiva, mais informativo, como uma abordagem activa. Apresentam-se assim, algumas 
medidas que constituem as políticas que, quando bem implementadas, aumentam a taxa de 
utilizadores da bicicleta como meio de transporte: 
 Campanhas de informação e sensibilização (“Bike to Work”, “Sexta de Bicicleta”, 
campanhas de segurança,…) 
 Formação e educação (principalmente nas escolas) 
 Intermodalidade entre os vários meios de transporte (público ou individual) disponíveis 
nas cidades 
 Sistemas de bicicleta partilhadas  
 Requalificação urbanística do centro das cidades 
 Restrições sobre o uso do carro (por exemplo, encerramento de estradas, redução de 
velocidade, redução do estacionamento em meio urbano) 
 Planeamento e implementação adequada de infra-estruturas  
 Gestão e ordenamento do território 






9.4.1. Medidas “soft” e de “mindset” 
 
As medidas “soft” e “mindset” reforçam na maior parte dos casos a eficácia de medidas “hard” 
no âmbito do transporte urbano e visam alterar comportamentos, atitudes e formas de pensar. 
Este tipo de medidas não exige necessariamente avultados investimentos financeiros e podem 
ter um elevado rácio custo-benefício (EPOMM, s.d.). 
Se o objectivo das medidas é manter os utilizadores da bicicleta, que já o fazem regularmente e 
aumentar o uso deste meio de transporte no grupo de ciclistas de recreio ou mesmo não ciclistas, 
Dufour (2010b), defende que existem três grandes categorias de actividades promocionais para 
comunicar a mensagem: 
- Formação específica e programas educacionais que abordem directamente certos 
grupos com maior potencial de absorção do potencial da bicicleta, por exemplo, crianças em 
idade escolar:  
Devem elaborar-se Planos de Mobilidade Escolar que contemplem medidas específicas para a 
adopção dos modos suaves. Incentivar o “Pedibus” e “bikebus”, em que as crianças caminham 
ou pedalam para a escola escoltados por encarregados de edução ou funcionários.  
A par destes planos, devem ministrar-se cursos de condução e segurança no uso da bicicleta, tal 
como acontece em vários países europeus. 
- Promoção individualizada onde se identificam os indivíduos que provavelmente estão 
mais receptivos, fornecendo-lhes informação personalizada.  
 - Actividades de informação e campanhas de sensibilização que podem ser adaptadas 
para grupos-alvo específicos. 
 
Neste âmbito, importa destacar algumas iniciativas que se desenvolvem em Portugal, como o 
projecto “Bike Buddy” da MUBi, que consiste num grupo de voluntários que se disponibilizam 
para acompanhar novos utilizadores nas primeiras deslocações em contexto urbano, partilhando 
a sua experiência, aconselhando os novos utilizadores quanto a rotas, equipamento, segurança, 
legislação e atalhos que permitam facilitar as deslocações de bicicleta pela cidade (MUBi, 
2012).  
A iniciativa “ Sexta de Bicicleta” que desafia as pessoas a assumirem o compromisso de usar a 
bicicleta a cada sexta-feira do mês.  
O “Bike to Work”, semelhante ao anterior, mas integrado na Semana Europeia da Mobilidade. 
Realiza-se uma vez por ano em várias cidades do mundo, inclusive em Lisboa, tal como o “Dia 
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Europeu Sem Carros”, que se celebra anualmente (22 de Setembro), com o objectivo de 
reduzir o tráfego nas cidades e incentivar o uso dos transportes públicos e modos suaves.  
O selo de Reconhecimento “Empresa/Instituição Amigas das Bicicletas” que pode vir a 
funcionar como incentivo ao comércio local.  
O movimento “Massa Crítica”, abordado no caso de estudo de Lisboa, junta os utilizadores da 
bicicleta como meio de transporte para realização de um passeio urbano, na última sexta-feira 
do mês, em várias cidades do mundo. 
Uma pré-condição para o sucesso de uma campanha de consciencialização é a compreensão 
básica da mobilidade em bicicleta no local onde se pretende incidir. Isso inclui, conhecer os 
grupos-alvo, o nível de aceitação, necessidades específicas (por exemplo, em regiões 
montanhosas), restrições (como o medo) (Urbanczyk, 2010). Saber o que o público-alvo precisa 
é essencial para formular mensagens eficazes e seleccionar as ferramentas certas. Vários autores 
defendem que grande parte do êxito e do grau de aceitação de uma política de deslocações 
inovadora reside numa boa estratégia de comunicação (CE, 2000). Diferente do marketing do 
carro, onde os clientes foram há muito tempo convencidos do seu valor, o marketing para o 
ciclismo urbano enfrenta o obstáculo adicional de necessitar de alterar o comportamento de 
viagem das pessoas.  
Em paralelo com as estratégias referidas, é fundamental integrar a mobilidade ciclável nas 
políticas de gestão e ordenamento do território, em planos como os PMOT, PDM, PP e PU e 
promover a participação pública das partes interessas ao longo dos processos de decisão. 
 
Revisão do Código da Estrada 
Durante muitos anos, vigorou em Portugal um Código da Estrada (CdE) desactualizado, muito 
distante do que se defende nos restantes CdE europeus, que não protegia peões e utilizadores de 
bicicleta. Mas, após anos de insistência por parte de federações, associações e ciclistas, a revisão 
do CdE, que confere mais direitos aos velocípedes, foi publicada em Diário da República (Lei 
72/2013), a 3 de Setembro de 2013 e entrará em vigor, a partir de 1 de Janeiro de 2014. Esta 
alteração será mais um contributo importante para o aumento da taxa de mobilidade ciclável em 
contexto urbano. 
No que diz respeito ao uso da bicicleta, o novo CdE introduz importantes alterações que o 
aproximam da legislação dos países europeus com melhores índices de segurança rodoviária 
(MUBi, 2013; Lei 72/2013): 
- Acaba com a discriminação dos velocípedes na regra geral de cedência de passagem: tem 
prioridade quem se apresenta pela direita num cruzamento não sinalizado, seja um veículo a 
motor ou um velocípede; 
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- Elimina a obrigatoriedade dos velocípedes circularem nas ciclovias, permitindo ao 
utilizador de bicicleta optar por circular juntamente com o restante trânsito quando não 
considere a alternativa em ciclovia vantajosa em termos de segurança, conforto ou 
competitividade; 
- Obriga o condutor a assegurar uma distância mínima lateral de 1,5 m do ciclista e a 
abrandar a velocidade durante a sua ultrapassagem; 
- Prevê e permite o transporte de passageiros em atrelados; 
- Introduz a permissão de dois velocípedes circularem lado a lado numa via; 
- Permite a circulação de velocípedes em corredores BUS, quando tal for autorizado pelas 
câmaras municipais; 
- Permite (não obriga) a circulação no passeio por condutores de velocípedes até aos 10 
anos de idade; 
- Equipara as passagens para velocípedes às passagens para peões, tendo agora os 
condutores dos outros veículos que ceder passagem aos condutores de velocípedes, nos 
atravessamentos em ciclovia; 
- Prevê zonas de coexistência, em que os utilizadores vulneráveis podem utilizar toda a 
largura da via pública e realizar jogos, não sendo permitido o estacionamento nessas zonas; 
 
Embora ainda existam lacunas a suprimir no futuro, a MUBi (2013) considera esta nova versão 
do CdE uma ferramenta fundamental para que se possa alterar o paradigma da mobilidade em 
Portugal, reduzindo a subserviência ao automóvel. 
 
9.4.2. Medidas “hard” 
 
Estas medidas focam-se essencialmente nas infra-estruturas de apoio à mobilidade ciclável, que 
quando desenhadas e implementadas de forma correta, têm o dever de promover o aumento no 
número de utilizadores de bicicleta em meio urbano. 
A infra-estrutura cicloviária por si só, não leva automaticamente a um aumento do uso da 
bicicleta (CLPD, 2005). O processo de tomada de decisão pessoal a favor ou contra um 
determinado modo de transporte é bastante complexo. O ser humano é feito de hábitos e até ser 
confrontado com algo que o obrigue a mudar, geralmente continua sem os questionar. É 
necessário mais do que saber apenas os benefícios do ciclismo. Cada utente da estrada (em parte 
inconscientemente) avalia pessoalmente a qualidade de todos os meios de transporte, julgando a 
eficiência, conveniência, flexibilidade, custo. Pessoas que raramente utilizam a bicicleta, 
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tendem a julgar o ciclismo urbano como lento, perigoso e desconfortável, quando tentam, por 
norma esta visão altera-se de forma clara.  
As cidades com elevadas taxas de uso da bicicleta em deslocações diárias possuem uma extensa 
rede dedicada a este modo. Dill et al (2003), concluíram que por cada quilómetro de infra-
estruturas dedicadas à bicicleta em cada 100 000 habitantes se verifica uma transferência de 
aproximadamente 0,05% utilizadores para o modo ciclável. Contudo, uma rede mal projectada 
pode ser mais perigosa do que a sua inexistência (Viegas, 2008). 
Fietsberaad (2006) e Pucher & Buehler (2003) sugerem que o investimento exclusivo em infra-
estruturas cicláveis não é suficiente para aumentar a taxa de utilização da bicicleta e de 
segurança rodoviária. Os países e cidades onde tal se verificou apostaram num pacote integrado 
de medidas e intervenções em simultâneo (Félix, 2012).  
 
Rede Ciclável 
A rede ideal deve ser composta por percursos seguros, directos (a rota mais curta e mais rápida), 
coerentes, confortáveis (piso adequado, bem iluminado, etc) e atraentes (Dufour, 2010a). 
 
Princípios de Planeamento 
Uma rede ciclável pode ser estruturada através de uma combinação de medidas de gestão do 
tráfego motorizado, para além das infra-estruturas específicas. A hierarquia de decisão a aplicar 
num corredor ciclável deverá ser a seguinte (Adaptado de DfT, 2008): 
1. Reduzir o volume de tráfego motorizado  
2. Reduzir a velocidade de circulação  
3. Tratamento das intersecções e gestão de tráfego  
4. Redistribuição do espaço dedicado ao automóvel  
5. Implementação de Faixas Cicláveis  
6. Pistas Cicláveis (ciclovias) 
“É um contra-senso começar pelo fim sem ter primeiro adoptado medidas de 1-4 e só depois 
avaliar se a construção de ciclovias é ainda verdadeiramente necessária. Em Portugal, antes de 
fazer um trabalho de planeamento integrado multimodal que estabeleça, entre outras coisas, uma 
hierarquia coerente da rede viária, acalmia e redução de tráfego, formas de fiscalização eficazes 
de estacionamento ilegal, é errado e um desperdício de dinheiro público a implementação de 




Tipologia de percursos 
A tipologia de percursos cicláveis varia de acordo com o nível de segregação do tráfego 
rodoviário (Tabela 9.1), mas é fundamental assegurar a coerência da rede, evitando a alternância 
de tipologias de percurso em curtas distâncias, que contribuam para conflitos adicionais 
 
Tabela 9.1 – Tipologia de percursos cicláveis (Transitec, 2012; IMTT, 2011a) 
 Coexistência Separação Visual Separação Física 
Tipologia de 
percurso 
Via banalizada Faixa ciclável Pista ciclável 
(ciclovia) 
Definição 
O ciclista partilha o 
espaço com o tráfego 
motorizado 
O ciclista dispõe de um 
espaço de circulação 
contiguo à faixa de 
rodagem. Existe apenas 
uma separação visual. 
O ciclista circula 
afastado do restante 
tráfego (segregação 
física), numa via 
criada para o efeito. 
Vantagens 
- Aproveitamento de 
infra-estruturas já 
existentes; 
- Custos de execução 
reduzidos 
- Consumo de espaço e 
custos reduzidos; 
- Facilidade de 
manutenção; 
- Boa integração nas 
intersecções. 
- Possibilidade de duplo 
sentido para bicicletas 
em ruas de sentido 
único 
- Desencorajam os 
ciclistas a circular no 
passeio 





- A segurança está 
dependente do 
cumprimento de trânsito e 
acalmia de tráfego; 
- Envolve uma mudança 
gradual de mentalidade; 
- Possibilidade de 
invasão do espaço (por 
ex: estacionamento); 
- Proximidade com o 
tráfego motorizado sem 
restrições significativas 
- Falsa segurança nos 
cruzamentos e 
intersecções; 










melhorar a aceitação 
pelos condutores dos 
veículos motorizados. 
de velocidade. - Potenciais conflitos 
com os peões; 
Dificuldade de 
implementação em 




Critérios para a implementação 
Declives: 
Considera-se que até 5% de declive, a rede ciclável poderá servir utilizadores de todas as faixas 
etárias (Neves et al., 2005). Acima desses valores, a circulação só é possível, com um mínimo 
de conforto, em troços bastante curtos, de acordo com a tabela 9.2. 
Tabela 9.2 – Aptidão para percursos cicláveis (Adaptado de Moreira, 2011; Neves et al., 2005).  
Declive Aptidão ciclável 
0 - 3% Terreno plano com aptidão máxima para a circulação em bicicleta 
3 – 5% Terreno pouco declivoso, satisfatório para a circulação em bicicleta 
5 – 8% 
Terreno declivoso, pouco apropriado para a circulação em bicicleta, 
podendo apenas funcionar como troço ciclável numa distância 
máxima de 150m.  
8 – 10% 
Terreno muito declivoso, não ciclável. No limite, pode-se circular em 
pequenos troços até 45m. 
 
Em sistemas que visem a intermodalidade e a multimodalidade, um declive acentuado apenas 
apresenta dificuldades no sentido ascendente, podendo ser criadas condições que permitam ao 
ciclista recorrer à utilização do transporte público e outros meios para ultrapassar estas barreiras 
de forma confortável.  
As bicicletas eléctricas podem ser uma estratégia interessantes para realizar percursos diários 
que impliquem declives consideráveis de uma forma confortável, assim como o recurso a 
ascensores ou a implementação de elevadores pensados para o uso dos utilizadores da bicicleta 




Figura 9.2 – Elevador auxiliar para utilizadores de bicicleta em ruas declivosas 
(http://www.flickr.com/photos/11665506@N00/1406705489/lightbox/) 
 
Tráfego e Velocidade:  
De acordo com o gráfico apresentado (figura 9.3), para velocidades de circulação até 30 km/h e 
volumes de tráfego inferiores a 8000 veículos por dia, a coexistência pode ser a solução mais 
adequada. Esta velocidade enquadra-se perfeitamente no meio urbano, notando que um percurso 
que demore 15 minutos com uma velocidade máxima de 50 km/h prolonga-se em média apenas 
1 minuto quando comparado com uma deslocação efectuada a 30 km/h (CE, 2000; CERTU, 
2000). Esta redução da velocidade de circulação traz um efeito positivo sobre a percepção do 
espaço urbano tanto pelos peões como pelos ciclistas, actuando também sobre a sua segurança 
(APA, 2010b). As soluções de segregação são recomendadas a partir dos 12000 veículos por 
dia, independentemente da velocidade de circulação. Mas importa reforçar que não existe uma 
solução universal para todo tipo de situações, é necessário estudar caso a caso. 
 




Em Portugal tem-se optado pela segregação, tentando cortar a relação do ciclista com o resto do 
tráfego. Mas vários autores defendem que não é correcto pensar que uma solução mais 
integradora é menos segura que uma solução de segregação (Alves, 2005b). 
A título de exemplo, há 25 anos Detmold e Rosenheim foram escolhidas como cidades modelo 
para receber fundos para promover o uso da bicicleta. Em Detmold, quando o projecto começou 
em 1981, tinha um total de 32 km de pistas cicláveis. Em 1986 o número cresceu para 121 km 
com um custo de 3,6 Milhões de Euros, com planos para chegar a um total de 228 km de pistas 
cicláveis. Mas o sucesso destas experiências foi moderado pelo facto de se terem baseado no 
princípio da segregação das vias cicláveis. Apesar dos milhões de euros investidos apenas se 
verificou um pequeno aumento na mobilidade em bicicleta (Pravetz, 1995).  
Existe um consenso entre defensores de bicicleta e investigadores que afirmam que os ciclistas 
são melhor servidos quando a bicicleta é tratada como um veículo e o sistema de vias existentes 
está adaptado para ir ao encontro das suas necessidades (Peel, 2002). Também Alves (2006) 
expressa que o risco de acidente de bicicletas com um veículo é, na maior parte dos casos, 
superior quando existe segregação entre os dois modos de transporte.  
Se forem concebidas incorrectamente, as ciclovias para ciclistas proporcionam um falso 
sentimento de segurança tanto ao automobilista como ao ciclista. Estas infra – estruturas só 
constituem uma solução realista em determinadas situações e apenas melhoram a segurança dos 
ciclistas sob determinadas condições (CE, 2000). Numa ligação com muitos cruzamentos, uma 
ciclovia pode ser menos segura do que uma faixa ciclável. Isto ocorre porque a ciclovia é segura 
ao longo de troços de estrada, mas arriscada nos cruzamentos, onde se misturam os vários 
utilizadores da via e podem surgir situações de conflito. 
As faixas cicláveis quando bem desenhadas estimulam comportamentos correctos e reduzem a 
probabilidade de acidentes (Santos, 2009). Gehl (2010) defende que quanto mais ciclistas 
houver a circular numa cidade, maior será a sua segurança, por estes circularem a velocidades 
mais reduzidas que o restante tráfego automóvel. Promovem uma acalmia de tráfego induzindo 
os automobilistas a circularem com maior atenção aos ciclistas (Franklin, 1997).  
 
Custos  
A adopção de estratégias de promoção da mobilidade em bicicleta depende frequentemente de 
factores de decisão política e dos custos associados. Mas importa esclarecer que os custos que 
advêm de obras em prol da bicicleta são manifestamente inferiores às necessárias para o 
transporte motorizado individual. 
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A título de exemplo, a comissão europeia refere que só em custos de estacionamento para o 
automóvel, o investimento ronda os “4 000€, por lugar a céu aberto, 8 000€ euros por lugar num 
parque de estacionamento construído em superfície e 16 000€ por lugar num parque de 
estacionamento subterrâneo” (CE, 2000). 
Estudos têm mostrado que há retorno financeiro sobre o investimento de implementação de 
medidas de promoção da mobilidade ciclável. Em Inglaterra analisaram-se exemplos de 
intervenções e constatou-se que as infra-estruturas e medidas de promoção produzem retorno 
positivo sobre o investimento. Os autores apresentam números concretos, mudar por exemplo 
160 viagens de 3,9 km por ano, do carro para a bicicleta, tem um retorno de cerca de € 420 
(redução de poluição, congestionamento e serviços de saúde) (Urbanczyk, 2010). 
 
Corredores Bus/Bici 
Os corredores bus são uma parte importante nas redes cicláveis e, em muitos casos, chegam a 
ser preferidos pelos ciclistas em detrimento das ciclovias (DfT, 2008). 
A mistura de bicicleta e do tráfego de autocarros num corredor bus/bicicleta pode ser 
particularmente aceitável se as velocidades forem baixas, de preferência inferior a 30 km / h 
(MDT, 2006).  
 
Gerir e Limitar o estacionamento automóvel 
A gestão do estacionamento automóvel é um poderoso mecanismo para influenciar a forma 
como as pessoas se deslocam para um local (EPOMM, s.d.). Reduzir o número de lugares de 
estacionamento automóvel no centro das cidades, aplicar tarifas elevadas e criar parques 
dissuasores à entrada das urbes, são medidas relevantes para desincentivar o seu uso. Deste 
modo, abre-se caminho para a adopção da bicicleta como meio de transporte, quer de forma 
individual ou combinada com outros meios de transporte públicos.  
 
Estacionamento para Bicicletas 
O estacionamento para bicicletas tem sido uma questão negligenciada nas políticas de 
ordenamento em Portugal, mas é tão importante como uma boa rede para aumentar o índice de 
mobilidade ciclável.  
O roubo de bicicletas ou vandalismo é um obstáculo relevante para o ciclismo urbano, que 
implica uma política de estacionamento de bicicletas proporcional ao número de utilizadores 
(Dufour, 2010a). É por isso necessário integrar o estacionamento de bicicletas nos processos de 
planeamento, à semelhança do que acontece com os estacionamentos para automóveis.  
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Portugal, apesar de afastado dos números europeus de utilizadores da bicicleta, deve ter uma 
abordagem semelhante no sentido de dar resposta às necessidades crescentes. Torna-se portanto 
necessário estabelecer uma estratégia clara de promoção do estacionamento para bicicletas, 
tanto nos edifícios, como no espaço público (FPCUB, 2013). 
Uma política de estacionamento eficaz deve: 
- Abordar o nível de procura gerado pelos múltiplos destinos urbanos; 
- Escolher os tipos de estruturas mais seguras e adequadas para cada local; 
- Distinguir estacionamento de curta duração e de longa duração, para dar resposta às 
necessidades globais dos usuários. 
Geralmente, o estacionamento de alta segurança é o preferido para o estacionamento de longa 
duração (mais de 2 horas), e baixa segurança é muitas vezes aceitável para o de curta duração 
(menos de 2 horas) (MDT, 1996).  
Existe um leque muito variado de suportes e estruturas aplicados em várias cidades europeias de 
acordo com a finalidade e tempo de estacionamento. Porém, a bibliografia é unânime nos 
modelos mais aconselháveis (FS, 2007): 
 
1- Suportes para uso de curta duração 
O suporte escolhido deve transmitir segurança, facilidade de utilização e as seguintes 
características: 
- Suportar as bicicletas recorrendo a pelo menos dois pontos de apoio;  
- Evitar que a roda dianteira rode sobre si; 
- Permitir que tanto o quadro como as rodas da bicicleta sejam fixos ao suporte; 
- Suportar bicicletas que não tenham tubo horizontal superior; 
- Permitir que a fixação de ambas as rodas e do quadro possa efectuar-se com recurso a 
cadeados do tipo “U”; 




As estruturas que apenas oferecem apoio na roda frontal ou num único ponto de apoio do 
quadro devem ser evitados a todo o custo, por não apresentarem a segurança necessária e 
danificarem facilmente os componentes da bicicleta (figura 9.4). 
 
 
O modelo mais simples e fiável é do tipo “Sheffield” ou “U” invertido. Este não só cumpre 
todos os requisitos atrás mencionados, como é de fácil fabrico e instalação. O desenho do 
mesmo deve ser complementado com uma barra inferior para permitir a sua identificação por 
parte de invisuais (figura 9.5), oferecendo ao mesmo tempo mais um ponto de fixação para 
bicicletas de criança ou bicicletas com designs não standard (FPCUB, 2013). 
 
Figura 9.5 - Estruturas adequadas para estacionamento de bicicletas (FPCUB, 2013; DfT, 2008). 
 
Figura 9.4 - Tipologia de estacionamento a evitar (Marta Ruxa, 2013) 
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Os suportes de estacionamento de curta duração são essenciais em locais de comércio, 
bibliotecas, áreas de lazer, correios e serviços. Devem ficar perto da entrada dos edifícios ou em 
áreas de grande visibilidade para permitir o auto-policiamento (MDT, 1996).  
 
2- Cacifos e bici-parques para estacionamento de longa duração  
O estacionamento de longa duração é importante em locais de emprego, estações de transportes 
públicos e zonas residenciais (MDT, 1996). Este tipo de infra-estruturas de segurança elevada, 
protege contra o roubo de toda a bicicleta, componentes, acessórios e clima, na maior parte dos 
exemplos.  
 
Estacionamento em zonas residenciais 
Em muitas áreas urbanas mais antigas ou em apartamentos sem elevador torna-se difícil 
acomodar uma ou mais bicicletas, quer pelo espaço necessário ou pela fraca acessibilidade nas 
áreas comuns do prédio. Este ponto pode ser mais um factor importante para explicar as baixas 
taxas de propriedade de bicicleta em alguns meios urbanos. 
Implementar soluções de estacionamento residencial seguras e confortáveis, exclusivas para 
moradores, como os estacionamentos comuns no interior de áreas fechadas (figura 9.6), ou 










Os “bike – lockers” que se apresentam na figura 9.7 são estruturas metálicas colectivas com 
capacidade para várias bicicletas (perto de 8) e que se instalam facilmente num único lugar de 
estacionamento 








Quando se define o tipo de estacionamento a implementar é necessário quantificar a procura, 
estimar a capacidade necessária e escolher a localização mais favorável. Pode-se fornecer o tipo 
certo e o número de lugares de estacionamento adequados, mas se ficarem muito longe do local 
onde são necessários, simplesmente não são utilizados (Dufour, 2010b), acabando por ocupar o 
espaço público de forma desorganizada, com possíveis consequências negativas para os outros 
utilizadores. Se o estacionamento de bicicletas não estiver devidamente localizado e projectado, 
os ciclistas usarão árvores, grades, sinais de trânsito e outros acessórios. 
Para que todas as medidas apresentadas resultem é fundamental conhecer os verdadeiros 
utilizadores da rede e porquê, como escolhem os percursos e que estratégias de circulação 
desenvolvem. Esta informação é um elemento fundamental na gestão de uma rede de transportes 
em transformação para um novo paradigma de mobilidade urbana, assente no crescimento das 
deslocações em bicicleta e na intermodalidade.  
Mas existe ainda uma lacuna na monitorização da mobilidade ciclável em Portugal. Os Censos 
só contabilizaram as deslocações em bicicleta como uma categoria individualizada nas últimas 
estatísticas de 2011. Esta falta de dados dificulta as estratégias de implementação de qualquer 
medida de promoção que defenda a mobilidade ciclável.  
Os barómetros de ciclistas (figura 9.8), instalados em pontos de passagem frequentes permitem 
realizar contagens sistemáticas do número de utilizadores de bicicleta, monitorizar este modo de 
transporte e obter estatísticas de forma rápida que poderão, de foram simples, ajudar a suprir a 
lacuna existente em Portugal e motivar outros possíveis utilizadores. 
 






Figura 9.8 – Barómetro de ciclistas em São Francisco 
(http://blog.sfgate.com/cityinsider/files/2013/06/168420218.jpg) 
 
Uma vez que a bicicleta ainda continua a ser considerada por muitos como um equipamento de 
lazer em Portugal, é necessário sobretudo não negligenciar o desenvolvimento e a promoção 
simultâneos de itinerários de lazer e reforçar os diários. Estas duas abordagens completam-se e 
alimentam-se reciprocamente.  
Resumindo, as medidas possíveis de implementar para promover a mobilidade ciclável são 
muitas e não se devem cingir à simples adaptação da infra-estrutura e da sua envolvente, mas 






10. CONCLUSÕES E DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
 
A bicicleta nunca terá capacidade para substituir a totalidade de viagens motorizadas mas será 
capaz de responder de forma meritória a muitas das deslocações diárias em meio urbano. O que 
se pretende com as estratégias apresentadas ao longo desta dissertação não é eliminar o uso do 
automóvel mas sim torna-lo mais racional. A bicicleta é apenas parte de uma solução que deve 
ser desenvolvida e aplicada com a participação de toda a sociedade: decisores, instituições e 
cidadãos.  
Para que se torne efectivo o aumento no índice de mobilidade ciclável em Portugal é 
fundamental uma aposta forte no desenvolvimento de programas de incentivo por parte dos 
decisores políticos, que complementem as várias iniciativas de associações e particulares que já 
usufruem da bicicleta como modo de transporte em muitas das suas viagens diárias e se 
identificam com as múltiplas vantagens ambientais, económicas e sociais. 
Os objectivos propostos para este trabalho foram atingidos com a identificação de um vasto 
conjunto de estratégias com potencial para o incremento da mobilidade ciclável em Portugal. 
A história, a cultura, a topografia e o clima são realmente importantes, mas não determinam 
necessariamente a evolução do ciclismo urbano. O desincentivo claro ao uso automóvel no 
interior das cidades, com fortes medidas de fiscalização e restrição de estacionamento e com o 
aumento do custo associado é um dos pontos de partida para a promoção de uma mobilidade 
mais sustentável. Estas acções aliadas à redução de velocidade dos veículos motorizados com a 
implementação de medidas de acalmia de tráfego, como zonas 30 ou de coexistência, permitem 
uma melhoria significativa na qualidade de vida de quem vive a cidade. 
Grande parte das estratégias de promoção de mobilidade ciclável, identificadas nos casos de 
estudo, é passível de ser aplicada nas cidades portuguesas que apresentem condições orográficas 
aceitáveis, com as devidas adaptações para o contexto em que se inserem. 
Na análise às cidades de Amesterdão, Sevilha e Murtosa verifica-se que o desenvolvimento de 
infra-estruturas é acompanhado por extensas campanhas de promoção transversais à população. 
Existe uma forte aposta na sensibilização, formação e prevenção para a mobilidade ciclável na 
população mais jovem. As escolas são um meio fundamental e eficaz de promover e difundir a 
mobilidade ciclável pelo poder que as crianças têm para moldar os adultos. 
A tipologia de infra-estruturas que compõem a rede ciclável devem ser analisadas caso a caso. 
Não existe uma receita universal, depende sempre de factores locais como a tipologia da via, 
velocidade de circulação do tráfego automóvel, número de veículos e objectivo final. A título de 
exemplo, os objectivos das rotas de lazer são diferentes das rotas utilitárias. O utilizador diário 
pretende que as vias sejam rápidas, fáceis e directas, mesmo que percorram percursos menos 
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interessantes em termos paisagísticos. Nos percursos pensados para lazer, a atractividade do 
percurso é a maior preocupação, em conjunto com a segurança e o conforto. Mas é sobretudo 
fundamental, para todos os casos, que o desenvolvimento e implementação das infra-estruturas 
seja feito com rigor técnico e que garantam a segurança e conforto para os utilizadores. 
Em Portugal tem-se optado pela implementação de ciclovias segregadas mas no futuro será 
importante que se perceba que estas infra-estruturas podem não ser sempre a melhor opção para 
responder a todas as necessidades, ou pelo menos que não é a única. É possível diversificar o 
tipo de medidas e desenvolver redes cicláveis com custos mais reduzidos. 
A análise da cidade de Sevilha permitiu concluir que um sistema de partilha de bicicletas, 
quando bem estruturado e implementado tem potencial para incentivar as deslocações de 
bicicleta pela cidade. É um facilitador para este meio de transporte mas requer um planeamento 
detalhado dos pontos de aluguer e gestão da rede, para que o avultado investimento se torne 
rentável. 
Os aspectos de intermodalidade descritos na cidade de Lisboa revelam estar ao nível das 
melhores práticas europeias e poderão ser um notável ponto de partida para a implementação de 
uma estratégia eficaz de mobilidade ciclável na cidade e um exemplo para o resto do país. Estas 
medidas são um sinal do reconhecimento da flexibilidade que a bicicleta consegue alcançar, na 
redução de tempos de viagem e na ligação entre os diversos modos de transporte e os locais de 
destino.  
 
Em desenvolvimentos futuros recomendam-se as seguintes linhas de actuação: 
(i) Identificar as cidades portuguesas mais aptas para o crescimento de mobilidade ciclável e o 
estudo detalhado de mobilidade nesses meios urbanos; 
(ii) Analisar as diferenças de necessidades sentidas pelos actuais utilizadores da bicicleta e pelos 
potenciais ou esporádicos. Desenvolver estratégias compatíveis para estes dois grupos no caso 
de resultados distintos; 
(iii) Monitorizar no terreno algumas das medidas já implementadas para perceber o impacto das 
mesmas e adequar as próximas acções aos resultados obtidos; 
(iv) Estudar as melhores soluções para transpor as zonas mais declivosas de Lisboa e 
desenvolver, a posteriori, rotas cicláveis com as opções mais vantajosas para cada zona; 
(v) Estudar o impacto de implementação de um sistema de bicicletas partilhadas, semelhante ao 
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